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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
(G4-1)

A Estratégia Corporativa está sendo implementada para contribuir com a universalização dos 
serviços de saneamento, em parceria com o poder concedente, gerando valor para clientes, 
acionistas, colaboradores e sociedade, de forma sustentável. Para tanto, a gestão estratégica 
dos impactos ambientais, econômicos e sociais é traçada pelo Comitê Executivo, que define as 
prioridades estratégicas a serem convalidadas pela Diretoria Executiva e desmembradas em 
ações designadas às diversas unidades organizacionais.

A responsabilidade socioambiental é um valor institucional que permeia todas as diretrizes 
estratégicas, processos e práticas da organização. Os resultados sólidos obtidos em 2017 
demonstram a consolidação do reequilíbrio econômico-financeiro da Copasa.

A situação hídrica na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) evidencia o acerto da 
administração quanto às medidas de combate à escassez hídrica na Região. A construção 
do sistema de captação de água bruta no Rio Paraopeba foi fundamental para proporcionar 
segurança hídrica, garantindo o abastecimento de água para a população da RMBH. No 
interior do Estado, a Companhia também vem atuando em diversas frentes para solucionar o 
abastecimento, uma vez que algumas regiões vêm, desde 2015, apresentando nível pluviométrico 
bem abaixo das médias históricas. Nesse sentido, a realização de obras de implementação do 
sistema de captação de água no Rio Pacuí, no intuito de complementar o abastecimento no 
município de Montes Claros, também garantirá o abastecimento de água local.

No exercício de 2017, a Companhia registrou lucro líquido de R$560,4 milhões, 29,1% superior 
aos R$434,2 milhões em 2016. A receita operacional líquida alcançou o montante de R$4,00 
bilhões, um crescimento de 9,7% em relação ao ano anterior. Os custos e despesas, por sua 
vez, atingiram R$3,02 bilhões, com incremento de 8,2% quando comparados com o exercício 
anterior. A geração de caixa operacional - Ebitda - alcançou R$1,52 bilhão em 2017, com 
crescimento de 9% em relação ao observado em 2016.

A dívida líquida passou de R$2,9 bilhões ao final do ano de 2016 para R$2,8 bilhões em 2017. 
O índice de alavancagem da Empresa, medido pela razão entre a dívida líquida e o Ebitda no 
encerramento do exercício, reduziu para 1,8x, sendo que no encerramento do exercício anterior 
era de 2,1x. A dívida bruta também apresentou redução, passando de R$3,52 bilhões para 
R$3,21 bilhões no mesmo período.

Um grande avanço no ano foi a conclusão do processo de revisão tarifária. A Companhia 
obteve resultados importantes, tais como: o realinhamento das tarifas com base nos custos 
operacionais, a definição do custo médio ponderado de capital (Wacc) e da base de ativos 
regulatórios, o estabelecimento de um percentual do faturamento para a preservação de 
mananciais e o subsídio tarifário à subsidiária Copasa Serviços de Saneamento Integrado do 
Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A (Copanor).
A Companhia vem buscando a renovação das concessões vencidas e a ampliação da prestação 
dos serviços, por meio de assinatura de novas concessões. Em 2017, foram assinadas 
concessões com sete municípios do Estado, com população urbana conjunta estimada de 
cerca de 340 mil habitantes. A Companhia mantém a relação e a parceria com os municípios, 

aprimorando o diálogo com as autoridades municipais e, também, com a população atendida, 
buscando compreender melhor as necessidades locais de modo a elevar a qualidade dos 
serviços prestados.
Assim, a Copasa e a Copanor, conjuntamente, encerraram o ano de 2017 com 636 concessões de 
água. Na área operacional, o número de economias (unidades consumidoras) de abastecimento 
de água cresceu 1,6% ao longo do ano, atingindo 5,2 milhões de economias. Foram distribuídos 
960 milhões de m³ de água no ano, crescimento de 2,7% em relação a 2016.

Quanto aos serviços de esgotamento sanitário, a Companhia encerrou o ano com 302 
concessões. O número de economias apresentou elevação de 2,9% em relação ao observado 
no ano anterior, representando 3,5 milhões de economias. Em 2017, foram tratados 260,7 
milhões de m³ de esgoto, correspondendo a cerca de 82% do volume total de esgoto coletado 
pela Companhia.
Ao final do exercício de 2017, eram atendidos 11,53 milhões de pessoas com abastecimento 
de água e 7,83 milhões de pessoas com serviços de esgotamento sanitário. Da população 
atendida com água, cerca de 1,88 milhão de habitantes eram beneficiários da Tarifa Social, o 
que lhes garante o pagamento de tarifa diferenciada e reduzida. Esse benefício é aplicável a 
imóveis residenciais para famílias que fazem parte do Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal e têm renda per capita mensal de até meio salário mínimo. Na Copasa, o 
número de famílias beneficiadas é de cerca de 707 mil, 17% do total, enquanto na Copanor é de 
30 mil, equivalente a 31% do total de imóveis atendidos.

Os investimentos em 2017 totalizaram R$539 milhões, sendo R$511 milhões na Copasa e 
R$28 milhões na Copanor. Em 2017, foi formalizada a primeira concessão para operação de 
aterro sanitário, cabendo à Copasa o recebimento, tratamento e disposição final dos resíduos. 
Esse desafio é fruto da busca por novos negócios e oportunidades de mercado.

Considerando o atual desempenho da Companhia, a agência Fitch atribuiu o rating inicial da 
Companhia em escala nacional “AA(bra)”, que se apoia no baixo risco de negócios do setor de 
saneamento básico e na posição quase monopolista na prestação de serviços. Já a agência 
Moody´s elevou o rating da Companhia para A1.br em escala nacional, baseando-se na natureza 
essencial e insubstituível do serviço de fornecimento de água, na elevada concentração em 
clientes residenciais e no histórico de compensação tarifária para custos relacionados à 
inflação.

No ano de 2017, a Companhia também iniciou a revisão do seu modelo de Governança 
Corporativa. Em relação às políticas, além da continuidade da implementação do Programa 
de Integridade (Política Anticorrupção e a criação do Canal de Linha Ética) e observância das 
políticas de Aplicação Financeira e de Endividamento, foi instituída a Política de Transações com 
Partes Relacionadas, bem como iniciada a revisão da Política de Divulgação de Informações 
e de Negociação de Valores Mobiliários e dos regimentos internos de todos os órgãos da 
Administração. Nos aspectos referentes à estrutura organizacional, está prevista a instituição 
do Comitê de Auditoria e a criação de uma unidade de compliance e controles internos, entre 
outras mudanças.
Na Copanor, deu-se sequência ao Plano de Recuperação estruturado para garantir sua 
sustentabilidade econômico-financeira e melhoria de qualidade nos serviços prestados. Um 
grande avanço foi o equacionamento dos recursos para investimento e manutenção dos 
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sistemas de abastecimento e esgotamento sanitário, para os próximos exercícios. A Arsae-MG 
elaborou um mecanismo tarifário, definido na Revisão Tarifária da Copasa (concluída em junho 
de 2017), que estabelece como fonte de recursos um subsídio oriundo de valor adicional cobrado 
na tarifa dos clientes da Copasa. Esse subsídio proporciona R$40 milhões líquidos anuais para as 
melhorias da capacidade de infraestrutura (investimento e manutenção) das regiões atendidas 
pela Copanor.

Em consonância com suas Políticas Ambiental e de Responsabilidade Social, entre outras 
iniciativas, a Copasa implementa ações de proteção e preservação ambiental; desenvolve 
ações de mobilização e educação ambiental; deu continuidade aos Programas CONFIA EM 6%, 
Pró-Equidade de Gênero e Raça, Pró-Mananciais, Saúde e Bem-estar no Trabalho, entre outros. 
A Empresa também investe, por meio de incentivos fiscais e recursos próprios, em projetos 
sociais, especialmente com foco na cultura, esporte e saúde. Além de atuar no desenvolvimento 
do saneamento rural, em parceria com o Governo Estadual, proporcionando o atendimento a 
pequenas localidades rurais carentes de infraestrutura sanitária. Em 2017 também se destaca 
a conclusão do processo de revisão do Regulamento do Plano de Carreiras, Cargos e Salários 
e do Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional.

A Copasa está comprometida em cumprir as boas práticas de governança corporativa pautada 
pelos princípios de transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa. 
O modelo de governança adotado pela Empresa busca o desenvolvimento sustentável, tendo 
como base o equilíbrio entre os aspectos sociais, ambientais, econômicos e financeiros, com o 
intuito de aprimorar o relacionamento com seus colaboradores, clientes, acionistas, sociedade 
e demais stakeholders.

Em 2017, a Copasa foi reconhecida como a melhor empresa do Brasil no quesito água e 
saneamento básico. Um reconhecimento do jornal Valor Econômico, juntamente com a 
Fundação Getúlio Vargas e o Serasa Experian. Essa premiação analisa o balanço das empresas 
em 25 setores da economia, entre eles o de água e saneamento.

Outra premiação recebida pela Copasa em 2017 foi o XIX Prêmio Minas de Desempenho 
Empresarial, Melhores e Maiores Empresas - Mercado Comum - 2016/2017. A premiação, 
promovida pela revista Mercado Comum, tem o objetivo de homenagear um conjunto de 
empresas que mais se destacaram em Minas Gerais durante os anos de 2016/2017, em função 
de suas atividades econômicas, desempenho operacional e resultados financeiros. A Copasa 
foi a vencedora na categoria “Infraestrutura”, sendo reverenciada como “empresa excelência 
de Minas Gerais”.

A Companhia dará continuidade aos esforços empreendidos, no sentido de buscar contribuir 
para a universalização dos serviços de saneamento, priorizando a geração de valor para os 
acionistas e para a sociedade, e mantendo o foco na sustentabilidade socioambiental, na 
garantia de melhores condições de trabalho para os empregados e na busca da eficiência 
operacional e financeira.

A ADMINISTRAÇÃO

PERFIL ORGANIZACIONAL
(G4-3 / G4-4 / G4-5 / G4-6 / G4-7 / G4-8 / G4-9)

Como concessionária do setor de saneamento, a Copasa tem como atividade a prestação 
dos serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, 
englobando o planejamento e elaboração de projetos; execução, ampliação, remodelagem e 
exploração dos serviços no Estado de Minas Gerais, Brasil. Tem como missão contribuir para 
a universalização dos serviços de saneamento, em parceria com o poder concedente, gerando 
valor para clientes, acionistas, colaboradores e sociedade, de forma sustentável. E visão de ser 
referência, junto à sociedade, como empresa que presta serviços com eficiência e qualidade.

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA MG) é uma sociedade de economia 
mista, de capital aberto, regulamentada pela Lei das Sociedades por Ações, com sede e foro 
no município de Belo Horizonte (Rua Mar de Espanha, 525, Santo Antônio - CEP 30.330-900). 
O Governo do Estado de Minas Gerais é o acionista controlador. A Oferta Inicial de Ações 
(Initial Public Offering - IPO) foi em 2006, no mais alto nível de governança da Brasil, Bolsa, 
Balcão (B3 S.A). Em 2017, a receita líquida de água, esgoto e resíduos sólidos
totalizou R$4,00 bilhões e a Empresa encerrou o ano com 11.262 empregados.

A base de clientes da Companhia é diversificada e pulverizada, o que reduz a dependência ou 
exposição da Empresa a um determinado cliente ou grupo de clientes. O consumo residencial, 
que representa 89,3% do total de clientes, é responsável por 72,9% do faturamento. Os dez 
maiores clientes respondem por 5,88% do faturamento e os 50 maiores, por 7,72%.
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A subsidiária integral Copanor foi criada em 2007 para prestação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário nas Regiões Norte e Nordeste do 
Estado de Minas Gerais. Em dezembro de 2017, atendia cerca de 205 mil habitantes com 
abastecimento de água e 93 mil habitantes com esgotamento sanitário. Em 2017, foi dada 
continuidade na implementação do Plano de Recuperação da Subsidiária, que objetiva 
garantir a sustentabilidade da Empresa e a melhora dos níveis de serviços prestados. Em 
2017, a partir da definição dos fundamentos empresariais e das diretrizes estratégicas 
foram revistas as premissas adotadas à época de sua criação, tendo sido propostas ações 
para a reestruturação da subsidiária, entre as quais se destacam: elaboração de plano de 
ação social e educação ambiental; ajuste dos compromissos estabelecidos nos Planos 
Municipais de Saneamento ao cronograma de investimentos; apoio aos municípios na 
elaboração ou revisão dos Planos Municipais de Saneamento; definição da metodologia 
para elaboração do
plano plurianual de investimentos; solicitação de revisão tarifária e reavaliação do modelo 
de negócio. Para mais informações, acesse o site www.copanor.com.br.

A Copasa e a Copanor, conjuntamente, encerraram o ano de 2017 com 636 concessões de 
água. Quanto aos serviços de esgotamento sanitário, a Companhia encerrou o ano com 
302 concessões. A figura a seguir representa o Estado de Minas Gerais, identificada a área 
de atuação da Empresa:

Municípios com concessão de água e esgoto
Municípios com concessão de água
Municípios sem concessão
COPANOR

ESTRATÉGIA CORPORATIVA

Em 2017, foi dada sequência aos trabalhos de desenvolvimento das diretrizes e iniciativas 
estratégicas, com foco na consolidação do Comitê Executivo, composto por todos os 
superintendentes, que tem entre suas atribuições, a validação e o acompanhamento dos Planos 
de Ação, garantindo a implantação das iniciativas convalidadas pela Diretoria Executiva.

ESTRATÉGIA CORPORATIVA

MAPA DOS MACROPROCESSOS

CONCESSÃO INFRAESTRUTURA

GOVERNANÇA

RECURSOS HUMANOS

OPERAÇÃO FATURAMENTO FINANÇAS

LOGÍSTICA

C
L
I
E
N
T
E
S

F
O
R
N
E
C
E
D
O
R
E
S

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
Reestruturar o modelo organizacional
e de gestão da Copasa.

Renovar as concessões vencidas e
equacionar os compromissos de
investimentos das concessões vigentes.

Otimizar investimentos e operação
dos sistemas de água e esgoto.

Definir novos modelos de negócios.

Aprimorar o relacionamento com
os parceiros institucionais.

Reposicionar a empresa em relação
às práticas ambientais.

1

2

3

4

5

6

Contribuir para a universalização dos serviços de saneamento, em parceria com o poder concedente,
gerando valor para clientes, acionistas, colaboradores e sociedade de forma sustentável.

MISSÃO

Ser referência, junto à sociedade, como empresa
que presta serviços com eficiência e qualidade.

VISÃO

VALORES Ética exemplar e transparência.
Responsabilidade socioambiental.
Valorização dos colaboradores.
Excelência na prestação dos serviços.
Inovação e disseminação do conhecimento.

PLANO PLURIANUAL DE NEGÓCIOS

Com base nas diretrizes estabelecidas na estratégia corporativa e nas demandas de 
investimentos existentes, o Plano Plurianual de Negócios 2018 a 2022 foi estruturado 
considerando o nível de alavancagem da Companhia (Dívida Líquida/ Ebitda) e sua 
capacidade de pagamento dos serviços da dívida.

	           Plano Plurianual de 2018-2022

	 Ano	 Copasa	 Copanor
	 2018	 650	 40
	 2019	 550	 40
	 2020	 700	 40
	 2021	 750	 40
	 2022	 800	 40

Observação: os valores a partir de 2019 poderão ser alterados 
de acordo com os índices de reajustes tarifários que vierem a ser 
estabelecidos a cada ano.
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Para 2018, os investimentos contemplam projetos e empreendimentos, segundo as 
prioridades operacionais, para dar continuidade a obras em andamento ou para iniciar 
o atendimento de compromissos de concessão, bem como para atender à necessidade 
de expansão ou melhoria da eficiência operacional. Os valores de investimentos 
programados para 2018 e 2019 levaram em consideração os volumes de vencimento de 
dívidas concentrados naqueles anos, contraídas em períodos anteriores, com impacto 
na geração de caixa operacional. A redução do valor previsto para 2019 visa compensar 
esses dispêndios e evitar a elevação do índice de alavancagem em níveis superiores aos 
covenants estatutários estabelecidos na Política de Endividamento da Companhia.

RELACIONAMENTO COM PARTES INTERESSADAS
(G4-24)

A Copasa se relaciona com suas partes interessadas de acordo com seus valores e políticas 
institucionais, pautando-se pelo disposto no Código de Conduta Ética, visando ao alinhamento 
das diretrizes corporativas e das expectativas das partes envolvidas. Esses relacionamentos 
são com clientes, colaboradores, fiscalizadores, fornecedores, Governo do Estado de Minas 
Gerais, investidores, órgãos reguladores, prefeituras municipais e sociedade.

Nesse sentido, utiliza formas de interação e canais de relacionamento para comunicação e 
mobilização buscando consolidar parcerias com vistas ao desenvolvimento sustentável do 
seu negócio e da sociedade, especialmente por meio de mídias impressas e digitais, de acordo 
com a realidade de cada parte interessada, tais como: agências de atendimento físicas, agência 
virtual, Aplicativo Copasa Digital, Atendimento telefônico (115), Canal de Linha Ética, cartazes, 
correspondências, e-mails, entrevistas, Facebook, Fale Conosco, folders, Instagram, intranet, 
Linkedin, malas diretas, Ouvidoria, site www.copasa.com.br, teleconferências, Twitter, YouTube.

REGULAÇÃO DO SETOR

As atribuições de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário dos municípios atendidos pela Copasa e pela Copanor são exercidas 
pela Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário 
do Estado de Minas Gerais (Arsae-MG), instituída pela Lei Estadual 18.309/2009. Em 2017, 
a Arsae-MG realizou fiscalizações econômicas, técnicas e comerciais para verificação e 
avaliação da qualidade dos serviços prestados, sendo que não houve aplicação de multas à 
Copasa por não conformidade relativas ao fornecimento e uso de produtos e serviços.
(G4-PR9)

Em outubro de 2015, o pedido de revisão tarifária para a Copasa e Copanor foi protocolado 

junto à Arsae-MG. A revisão tarifária da Copasa foi realizada em duas etapas (2016 e 2017). 
Em junho de 2017 foi concluída a revisão com a publicação da Resolução nº 96/2017, que 
abrangeu um realinhamento das tarifas com base nos custos operacionais, decorrente da 
variação da inflação e apuração da eficiência; definição da Base de Ativos Regulatória e dos 
custos de capital, cálculo dos valores necessários para cobrir os custos de amortização e 
retorno sobre os investimentos que se enquadraram nas regras estabelecidas pela Arsae-MG; 
tributos e outras obrigações; e as receitas irrecuperáveis, considerando que parte da receita 
não será recebida pela Copasa, devido à inadimplência de usuários. O impacto tarifário médio 
percebido pelos usuários foi o aumento de 8,69%, aplicado em consumos registrados a partir 
de 30 de julho de 2017.

As tarifas de esgoto, que representam um percentual em relação às tarifas de água, foram 
reestruturadas na revisão tarifária concluída em 2017. Até então, a tarifa Esgotamento 
Dinâmico com Coleta (EDC), aplicada nas localidades onde o esgoto é coletado, mas ainda 
não passa por tratamento correspondia a 50% da tarifa de água. A tarifa Esgotamento 
Dinâmico com Coleta e Tratamento (EDT), que é aplicada nas localidades com efetivo 
tratamento do esgoto coletado, correspondia a 90% da tarifa de água. A Agência definiu 
que em 2021 (final do ciclo regulatório), a tarifa EDC irá representar 25% da tarifa de água e 
a tarifa EDT irá corresponder a 100% do valor da água. Assim foi proposto que esse ajuste 
ocorresse de forma gradual, sendo que as tarifas EDC terão reduções anuais de 6,25 pontos 
percentuais e as tarifas EDT terão elevações anuais de 2,5 pontos percentuais. Dessa forma, 
no primeiro ano após a revisão tarifária, as tarifas de coleta passaram a representar 43,75% 
das de água, enquanto as de tratamento passaram a representar 92,5% do valor da água.

Outra alteração foi o aumento do subsídio para os usuários de baixa renda que se enquadram 
na Tarifa Social. Esses usuários terão reduções em relação aos usuários residenciais 
superiores a 50% nas contas de água e esgoto, independentemente do nível de consumo. 
Além disso, foram definidos na revisão tarifária de 2017 incentivos ao Programa de Proteção 
de Mananciais, à universalização do tratamento de esgoto e à redução de perdas, onde 
a Copasa poderá ter acréscimos nos reajustes tarifários anuais caso cumpra as metas 
estipuladas pela Arsae-MG ou reduções nas tarifas caso não cumpra essas metas.

Em 2016, foi dado início à Revisão Tarifária da Copanor, que promoveu, naquele ano, 
readequação da estrutura tarifária, com a substituição do faturamento com consumo 
mínimo (3 m³ para todas as categorias) pelo faturamento com dois componentes: Tarifa 
Fixa e Tarifa Variável; criação da Tarifa Residencial Social; e adequação na estrutura de 
custos. Nessa etapa foi aplicado reajuste tarifário médio de 10,49%, a partir de setembro 
de 2016. O resultado da Revisão Tarifária de 2017 foi um Efeito Tarifário Médio de 10,82% 
sobre as tarifas, vigente a partir de outubro de 2017.
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PARTICIPAÇÃO EM ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES
(G4-16)

A Copasa tem representantes em todos os 36 comitês estaduais de bacias hidrográficas 
existentes em Minas Gerais e em cinco comitês federais. Os comitês são órgãos de governança 
do sistema de recursos hídricos, com funções deliberativas e normativas em suas regiões de 
atuação. No âmbito da gestão hídrica, eles têm por finalidade a promoção da viabilidade técnica 
e econômico-financeira dos programas de investimentos e a consolidação das políticas 
de estruturação urbana e regional, visando ao desenvolvimento sustentável das bacias. A 
Companhia também participa de diversos conselhos consultivos de unidades de conservação 
federais e estaduais, entre eles, os conselhos da Área de Proteção Ambiental (APA) Federal 
Carste de Lagoa Santa, APA Estadual de Vargem das Flores, APA Estadual Sul RMBH, Parque 
Nacional da Serra do Gandarela, Parque Estadual Lapa Grande, Parque Estadual da Serra do 
Rola-Moça, Estação Ecológica do Cercadinho, além de diversos conselhos municipais de 
defesa do meio ambiente.

Além disso, a Empresa participa das seguintes associações e entidades: Associação Brasileira 
de Águas Subterrâneas (Abas), Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 
(Abes), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Associação Brasileira de Recursos 
Humanos (ABRH), Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvimento (ABTD), 
Associação Comercial de Minas Gerais (ACM), Associação das Empresas de Saneamento 
Básico Estaduais (Aesbe), Câmara Americana de Comércio (Amcham), Instituto Brasileiro do 
Concreto (Ibracon).

INOVAÇÃO E COOPERAÇÃO TÉCNICA
(G4-6)

Em 2017 destacam-se as seguintes atividades de cooperação técnica e inovação:

• �Compartilhamento de tecnologias: apresentação para técnicos da Copasa e da Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), pela empresa alemã DOPPSTAT de equipamentos para 
reciclagem e tratamento de água; a apresentação, pela empresa israelense IPDAD Water 
Measuring de tecnologia de medidores ultrasônicos; Curso de Aperfeiçoamento em 
Ferrocimento, ministrado por professor do Instituto Superior Politécnico de Havana, Cuba, em 
parceria com o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais (Crea-MG) 
e Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (Abes) – Seção Minas Gerais.

• �Congresso Abes: participação no Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, 
promovido para compartilhamento de conhecimentos em conferências, debates, mesas 
redondas e apresentação de trabalhos técnicos e científicos sobre temas do setor de 
saneamento.

• �Cooperação técnica com a Emater: a Copasa e a Empresa Técnica e Extensão Rural do Estado 
(Emater) formalizaram um Termo de Cooperação Técnica com o objetivo de unir esforços 
para implantar ações nas sub-bacias hidrográficas inseridas nas áreas de abrangência do 
Programa Pró-Mananciais, abrangendo aspectos locais e o manejo adequado da água e 
do solo, a fim de melhorar as condições dos recursos hídricos e da qualidade de vida das 
comunidades residentes nas respectivas sub-bacias hidrográficas.

• �Copasa Digital: disponibilização do aplicativo Copasa Digital para tablets e smartphones. 
O objetivo é viabilizar acesso rápido e seguro a diversos serviços da Empresa. Por meio do 
aplicativo, os usuários poderão acessar a segunda via da conta de água e esgoto, solicitar 
o recebimento de contas por e-mail, informar vazamentos de água e/ou de esgoto, tratar 
de informações sobre falta d’água, fazer atualização cadastral, obter certidão negativa de 
débito e acessar o histórico de consumo dos imóveis. Mesmo quem não é cliente da Copasa 
poderá usar o aplicativo para entrar em contato com a Companhia, como por exemplo, para 
informar ou pedir informações sobre vazamentos.

• �Seminário e Encontro de Negócios entre Minas Gerais e Japão: realizado na Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg), em parceria com a Agência de Cooperação 
Internacional do Japão (JICA), Associação de Cooperação em Ciência e Tecnologia Brasil-
Japão (ACCTBJ) e o Escritório do Cônsul Geral Honorário do Japão em Belo Horizonte. Entre 
os temas apresentados destacam-se: Tratamento e drenagem de água; Tratamento de 
esgoto e meio ambiente; Serviços de manutenção, conservação, instalação e projetos de 
bombas de drenagem de águas pluviais para indústrias, estações de tratamento de esgoto e 
água, bombas pneumáticas de abastecimento de estações geradoras.

• �Seminário Internacional: participação em seminário de tecnologias avançadas para 
tratamento de água e efluentes para aumentar a eficiência nas operações de saneamento e 
de descontaminação de águas, realizado na Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais (Fiemg). Participaram representantes da América Latina, Estados Unidos, Finlândia, 
França e Inglaterra. Foram apresentados os produtos Estação Compacta de Esgoto, 
Sistema de Gerenciamento e Monitoramento de Processos Aeróbios, Unidade Compacta de 
Tratamento Preliminar, Equipamentos de Aeração, Flotação, Filtração, Desidratação, Bombas 
e Estação Compacta de Água.

• Visitas técnicas: foram recebidos para visita de benchmarking na Copasa:

- �alunos holandeses do Maurick College, acompanhando a unidade do Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet MG) – município de Varginha, com o intuito 
de conhecer diferentes tecnologias de tratamento de água;

- �estudantes da Faculdad de Ingenieria da Universidad Icesi – Cali, Colômbia, com o objetivo 
de conhecer o processo de tratamento de efluentes;
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- �representante da Fundação Arcelor Mital com o propósito de conhecer os processos e 
os resultados do Programa de Doações dos Empregados da Copasa para o Fundo da 
Infância e da Adolescência (Confia em 6%);

- �técnicos da empresa Sedapal de Água e Esgotos de Lima, Peru, sob a chancela do Banco 
Mundial, para conhecer a gestão dos serviços comerciais e operacionais;

- �técnicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (Saae) do município de Itaúna, com o 
objetivo de se prepararem para iniciar a gestão de Unidade de Tratamento de Efluentes.

PROJETO ESTRATÉGICO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

A prestação dos serviços de tratamento e disposição final de Resíduos Sólidos Urbanos 
se fundamenta no propósito de diversificação das fontes de receita e de contribuir para a 
universalização dos serviços de saneamento.

Nesse sentido, a Companhia é responsável pelo gerenciamento do Aterro Sanitário da Cidade 
de Varginha, inaugurado em julho de 2017, sendo o primeiro aterro sanitário operado pela 
Copasa. Foram utilizadas as melhores técnicas de engenharia para esse tipo de obra. Após 
a terraplenagem do local, o terreno foi impermeabilizado para não haver contaminação 
das águas subterrâneas. Também foram feitas linhas para condução dos líquidos contidos 
na massa orgânica de resíduos aterrados, o chamado chorume. Esses líquidos serão 
conduzidos para uma lagoa de reservação e, posteriormente, coletados e encaminhados 
para Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), em Varginha. Os gases, que também são 
produzidos pela decomposição de matérias orgânicas, serão queimados, podendo, no 
futuro, serem aproveitados como fonte energética. Os resíduos depositados no aterro são 
compactados e cobertos com terra do próprio local, conferindo melhor estruturação do 
aterro. Será realizado também, monitoramento constante da compactação dos resíduos, dos 
líquidos, dos gases, dos níveis de poeira e dos ruídos produzidos no local.

GOVERNANÇA
CORPORATIVA
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ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
(G4-34)

A Companhia está revendo seu modelo de Governança Corporativa, buscando adequá-lo às 
exigências da Lei Federal 13.303/2016 e ao Decreto Estadual 47.154/2017.

Entre as boas práticas de governança da Empresa em 2017, se destacam: atuação com um 
Conselho de Administração de, no mínimo, 20% de conselheiros independentes; concessão de 
tag along de 100% a acionistas minoritários (condições idênticas às oferecidas ao acionista 
majoritário, no caso de alienação do controle); elaboração e divulgação do Código de Conduta 
Ética e da Política de negociação de valores mobiliários; emissão exclusivamente de ações 
ordinárias; freefloat (ações em circulação) de no mínimo 25%; resolução de toda e qualquer 
disputa ou controvérsia que possa surgir entre a Companhia, seus acionistas, administradores 
e componentes do Conselho Fiscal, por meio da Câmara de Arbitragem do Mercado da B3, 
conforme cláusula compromissória do Estatuto Social; vedação à acumulação de cargos de 
Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente.

A Assembleia Geral de Acionistas, instância máxima de decisão da Companhia, o Conselho 
Fiscal e o Conselho de Administração têm suas competências e atribuições definidas na 
Lei das Sociedades por Ações e no Estatuto Social da Companhia. O Conselho Fiscal, de 
funcionamento permanente, pode ter de três a cinco membros efetivos e igual número de 
suplentes, eleitos na Assembleia Geral Ordinária (AGO). O Estatuto e outras informações 
estão disponíveis no site www.copasa.com.br/ri.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada, é a instância mais alta da 
Administração da Companhia, sendo formado por no mínimo cinco e no máximo nove 
membros, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. Seus integrantes cumprem mandato 
unificado de um ano, salvo destituição, considerando exercício anual o período compreendido 
entre cada Assembleia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos. No encerramento do exercício 
de 2017, somente a Vice-Presidente do Conselho fazia parte da Diretoria Executiva.
(G4-39)

O Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário. Suas competências e atribuições estão 
definidas no Estatuto Social da Companhia. Segundo o Regimento Interno do Conselho de 
Administração, seus integrantes devem declarar, previamente à deliberação, sempre que 
a matéria submetida à sua apreciação tiver interesse particular ou conflitante com o da 
Companhia, abstendo-se de participar da discussão e votação.
(G4-41)

A remuneração de cada conselheiro corresponde a 20% da média da remuneração paga 
aos membros da Diretoria Executiva, sendo que 50% do valor equivalem a uma parcela fixa 
mensal e os outros 50% são pagos em conformidade com a participação do conselheiro 
nas reuniões mensais.
(G4-51)

DIRETORIA EXECUTIVA

A Diretoria Executiva é responsável pela administração dos negócios em geral, tendo a 
seguinte composição:

Presidência, Vice-Presidência e seis Diretorias, três operacionais (Operação Metropolitana, 
Norte e Sul) e três corporativas (Financeira e de Relações com Investidores, Gestão Corporativa 
e Técnica e de Expansão). Seus membros são eleitos pelo Conselho de Administração para 
um mandato de três anos, podendo ser reconduzidos, devendo permanecer em seus cargos 
até a eleição e posse de seus sucessores. Reúne-se ordinariamente uma vez por semana e, 
extraordinariamente, sempre que assim exigirem os negócios sociais.

As competências e atribuições desse órgão estão definidas no Estatuto Social da 
Companhia. Outras informações sobre a Diretoria Executiva podem ser acessadas no site 
www.copasa.com.br/ri.

CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA
EXECUTIVA

COMITÊS
TÉCNICOS

ASSEMBLEIA
DE ACIONISTAS

CONSELHO
FISCAL

AUDITORIA
INDEPENDENTE

AUDITORIA
INTERNA

REPRESENTAÇÃO DA
ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
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DIRETORIA EXECUTIVA

COMITÊ DIRETIVO
• 3 Diretores

COMITÊ OPERACIONAL
• 3 Superintendentes

COMITÊ DE
ADMINISTRAÇÃO
• 3 Gerentes

A figura seguinte representa a estrutura organizacional da Alta Administração da Copasa:

GESTÃO COLEGIADA

O gerenciamento dos gastos com custeio e investimentos foi intensificado por meio da 
atuação da Gestão Colegiada em todos os níveis da organização, tendo em vista que todo 
e quaisquer dispêndios referentes a esses gastos deverão ser aprovados por um Comitê 
composto por, no mínimo, três integrantes, com limites de alçadas para autorização, conforme 
evidencia a figura abaixo.

No ano de 2017, foi instituída a Política de Transações com Partes Relacionadas, bem 
como iniciada a revisão da Política de Divulgação de Informações e de Negociação de 
Valores Mobiliários e dos regimentos internos de todos os órgãos da administração.

Na gestão das aplicações de curto, médio e longo prazos dos recursos financeiros da 
Companhia, foram ainda observadas as políticas de Aplicações Financeiras que estabelecem 
os objetivos e as diretrizes para garantir liquidez, segurança e rentabilidade, respeitando 
as necessidades do fluxo de caixa (de curto, médio e longo prazos) e as de Endividamento, 
que define no Estatuto Social as condições para a Companhia contrair empréstimo ou 
financiamento e seus limites do nível de endividamento.

Nos aspectos referentes à estrutura organizacional, em conformidade com as exigências 
da Lei Federal nº 13.303/2016 e do Decreto Estadual nº 47.154/2017, o Conselho de 
Administração da Companhia aprovou a instituição do Comitê de Auditoria Estatutário e da 
Unidade de Integridade e Gestão de Riscos, órgão estatutário de atuação independente. Essa 
Unidade é vinculada à Presidência e possui estrutura específica para atuar nas atividades 
de conformidade, gestão de riscos e controles internos, podendo se reportar diretamente ao 
Conselho de Administração.

ÉTICA E INTEGRIDADE
(G4-56 / G4-57 / G4-58 / G4-HR12 / G4-SO4 / G4-SO5)

Visando implantar mecanismos e procedimentos internos de integridade, previstos na Lei Federal 
12.846/2013, que foi regulamentada pelo Decreto Estadual de Minas Gerais nº 46.782/2015, e 
em aderência às boas práticas de Governança Corporativa, a Copasa elaborou o documento 
intitulado Programa de Integridade, aprovado pelo Conselho de Administração, que consiste 
inicialmente na implementação de política, diretrizes e procedimentos no combate à corrupção 
e na apuração de denúncias e irregularidades. Entre as ações do Programa de Integridade 
destacam-se a criação da Política Anticorrupção e do Canal de Linha Ética.

A Política Anticorrupção, aprovada pelo Conselho de Administração, se constitui em Código 
de Conduta e Integridade que, aliado aos demais instrumentos de controle interno da 
Companhia, visa contribuir de forma efetiva para a identificação e mitigação de riscos de 
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Categoria Total empregados
Copasa

Total dos
empregados

treinados

% de
empregados

treinados

Gerencial 167 143 86%

Superior Administrativo 285 183 64%

Técnico Administrativo 1.824 1.259 69%

Superior Operacional 407 299 73%

Operacional 6.876 3.712 54%

Técnico Operacional 874 502 57%

Administrativo 829 477 58%

Total Geral 11.262 6.575 58%

atos lesivos praticados contra a Copasa e suas Subsidiárias, tais como desvios, fraudes e 
irregularidades. Aplicável a todos os colaboradores, administradores, conselheiros fiscais 
e acionistas da Copasa e de suas subsidiárias, bem como a todos os seus fornecedores, 
prestadores de serviços, autoridades públicas, representantes de agências reguladoras e 
qualquer outra parte que mantenha relação contratual com a Copasa e suas subsidiárias.

O Canal de Linha Ética está disponível no site www.copasa.com.br para o encaminhamento 
de denúncias, com garantia de anonimato e independência nas apurações.

Além da Política Anticorrupção, o Código de Conduta Ética é um instrumento que visa nortear 
os empregados e partes interessadas quanto aos valores morais e éticos estabelecidos 
pela Copasa. A exigência do cumprimento ao disposto em tais instrumentos é estabelecida 
nos editais de licitação e nos contratos celebrados com a Copasa.

No caso dos empregados, estagiários e aprendizes, é entregue um exemplar do Código de 
Conduta Ética, mediante assinatura de Termo de Compromisso Solene.

A Comissão de Ética da Copasa foi criada em 2005, sendo responsável por zelar pela 
atualização, aplicação, apuração e divulgação do Código. Atua também como órgão 
consultivo da direção da Companhia e, de forma educativa, orientando sobre comportamentos 
éticos e possíveis implicações pela não observância das regras que devem prevalecer nas 
relações interpessoais. As solicitações de orientação são dirigidas à Comissão por meio do
e-mail comissao.etica@copasa.com.br, link disponível no site da Empresa, telefone, carta 
e pessoalmente. Além disso, quando necessário, outros canais de comunicação, como o 
Canal de Linha Ética, a Ouvidoria e o Fale Conosco, repassam denúncias à Comissão. O 
interessado pode fazê-lo de forma identificada ou anônima.

Em 2017, foram recebidas pela Comissão de Ética, 73 denúncias, desse total, 27 foram de 
caráter ético e devidamente tratadas pela Comissão, preservando-se a confidencialidade. 
As demais denúncias recebidas foram encaminhadas às unidades afetas para a devida 
apuração. Além disso, a Comissão de Ética recebeu 20 consultas sobre comportamento de 
empregado, fornecendo as orientações quanto à conduta futura a ser adotada.

Em 2017 foram proferidas palestras relativas à conduta ética para um público de 555 
pessoas, contemplando empregados, gestores e aprendizes. Também foram promovidos 
treinamentos para a disseminação da Política Anticorrupção, com a participação de 6.575 
empregados, compreendendo 58% do total de empregados da Copasa, conforme descrito 
no quadro a seguir:

A Comissão de Ética sempre recebeu consultas de empregados quanto à possibilidade 
de existência de conflito de interesses, conforme previsto no Código de Conduta Ética. No 
entanto, a partir da implantação da Política Anticorrupção, os stakeholders que se defrontarem 
com situação que possa configurar conflito de interesses, são orientados a preencherem o 
formulário Declaração de Conflito de Interesses (DCI), que após aprovação do Comitê de 
Administração da Unidade de vinculação do colaborador, é encaminhada à Comissão de Ética 
para validação, em rito sumário. Em 2017, 19 DCIs foram tratadas pela Comissão de Ética.

As medidas tomadas nos casos de corrupção estão estabelecidas nas Normas de 
Procedimentos Sistema Disciplinar e Rescisão do Contrato de Trabalho, no Código de 
Conduta Ética, na Política Anticorrupção e na legislação vigente. No ano de 2017, não houve 
denúncia relacionada a Direitos Humanos e não foram constatados casos de corrupção na 
Companhia.

GESTÃO DE RISCOS
(G4-SO3)

Ao longo do ano de 2017, a Companhia promoveu estudos, entrevistas e debates, com a 
participação do corpo gerencial, para revisar a Política de Gestão de Riscos Corporativos e a 
Matriz de Riscos Corporativos, adequando-as à Estratégia Corporativa.

No que se refere a avaliação e identificação de riscos relacionados à corrupção, em face do 
Programa de Integridade, foram identificados e incluídos na Matriz, nove riscos relativos à 
fraude e à corrupção. Os trabalhos de monitoramento e tratamento dos riscos estão em curso.
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DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA CONTROLADORA
(G4-EC1)

A receita líquida de água, esgoto e resíduos sólidos do ano de 2017 totalizou R$4,00 bilhões, 
contra R$3,64 bilhões em 2016, representando um incremento de 9,7%. Esse crescimento 
reflete, principalmente, o reajuste tarifário médio de 13,9%, aplicado pro rata para consumos 
registrados entre 13 de maio e 12 de junho de 2016, e integral para consumos registrados 
a partir de 13 de junho de 2016. Além disso, houve um reposicionamento tarifário médio de 
8,69%, resultante da conclusão, com atraso, da revisão tarifária da Companhia, cuja aplicação 
ocorreu de forma pro rata para consumos entre 30 de julho e 29 de agosto e integral para 
consumos a partir de 30 de agosto de 2017, ou seja, somente em setembro houve impacto 
total da Revisão Tarifária. Tal questão, aliada à situação vivenciada de restrições hídricas 
em diversas localidades no Estado, implicando em racionamentos e rodízios, limitou o 
crescimento da receita no 2º semestre de 2017. Cabe destacar, também, o crescimento do 
número de economias de água (+1,6%) e de esgoto (+2,9%).

O volume medido de água e esgoto por economia apresentou queda de 2,2%, confirmando 
a tendência de redução no consumo por economia, motivada pela conscientização da 
população quanto à necessidade de preservação dos recursos naturais, por instalações e 

Especificação (R$ mil) 2017 2016
2017 

X 
2016

2015
2016 

X 
2015

Receita Líquida de Água, Esgoto e Resíduos Sólidos 3.998.006 3.643.618 9,7% 3.144.181 15,9%

Custos dos serviços vendidos + despesas com
vendas e administrativass (1) 3.017.378 2.788.365 8,2% 2.848.581 -2,1%

Custos dos serviços vendidos + despesas com vendas 
e administrativas (sem depreciações/amortizações) 2.453.382 2.191.620 11,9% 2.299.988 -4,7%

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 20.974 (22.176) - 14.698 -

Resultado Financeiro Líquido (200.260) (201.205) -0,5% (343.070) -41,4%

Lucro (Prejuízo) Líquido 560.438 434.161 29,1% (11.592) -

EBITDA(2) 1.520.709 1.396.108 8,9% 864.652 61,5%

Margem EBITDA 35,6% 36,1% 21,2%

(1) �Os valores não contemplam os custos de construção. O valor referente a 2015 inclui despesas extraordinárias 
não recorrentes com programas de desligamento voluntário (R$172.861 mil).

(2) �No ano de 2015, foram realizados ajustes no Ebitda, por meio da exclusão de R$4.728 mil (resultado da construção) 
e adição de R$172.861 mil (despesas extraordinárias não-recorrentes - PDVI). Com isso, o Ebitda ajustado de 
2015 atingiu R$1.032.785 mil (margem de 30,3%).

DIMENSÃO
ECONÔMICA
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equipamentos hidráulicos que utilizam técnicas de uso racional da água, pela modificação 
da tipologia dos imóveis - maior predileção por imóveis verticais, entre outros fatores.

Os custos dos serviços vendidos, das despesas com vendas e administrativas, decorrentes 
da exploração dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e resíduos 
sólidos, apresentaram aumento de 8,2%, em decorrência, principalmente, ao reajuste salarial 
e incorporação de parte da remuneração variável, conforme o Acordo Coletivo de Trabalho 
assinado em 23 de agosto de 2017. Cabe destacar, também, que a implantação, em dezembro 
de 2017, do Plano de Carreiras, Cargos e Salários (PCCS) implicou em incremento de salários 
e ajustes adicionais para adequação dos valores provisionados para férias e 13º salário. Já o
resultado financeiro líquido ficou em linha nos períodos comparativos.

Com isso, o resultado do exercício de 2017 foi um lucro líquido de R$560,4 milhões, contra 
R$434,2 milhões em 2016. A geração de caixa operacional, medida pelo Ebitda, foi de 
R$1,52 bilhão em 2017, sendo que em 2016 tal valor foi de R$1,40 bilhão.

IMPACTOS ECONÔMICOS

INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA
(G4-EC7)

Os investimentos da Copasa, em 2017, totalizaram R$511 milhões, sendo que R$119,1 
milhões foram oriundos de recursos próprios e R$391,3 milhões referem-se a financiamentos 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), à Caixa 
Econômica Federal e ao banco alemão de desenvolvimento Kreditanstalt für Wiederaufbau 
(KfW), bem como operações no mercado de capitais brasileiro.

A tabela a seguir apresenta o detalhamento dos valores investidos nos últimos três exercícios:

Especificação (R$ milhões) 2017 2016 2015

Água 239 164 201

Esgoto 252 218 229

Captação Paraopeba – PPP Rio Manso - 7 115

Outros (1) 20 6 5

Total Copasa 511 395 550

PPP Rio Manso - - 364

Copanor 28 33 49

Total Geral 539 428 963
(1) Programas de desenvolvimento empresarial e operacional.

Em relação aos investimentos realizados em 2017, destacam-se as seguintes obras:

Sistemas de Abastecimento de Água: continuação da implantação da barragem do Rio Viamão, 
em Mato Verde; ampliação dos sistemas de abastecimento de água de Montes Claros e Teófilo 

Otoni, com destaque para a obra de implementação de sistema de captação adicional de 
água no Rio Pacuí; ampliação dos sistemas de abastecimento de água de Nova Serrana; e 
crescimento vegetativo de redes de distribuição e ligações prediais de água em todo o Estado.

Sistemas de Esgotamento Sanitário: continuação das ampliações do Sistema de 
Esgotamento Sanitário de Coronel Fabriciano e Timóteo, e da Estação de Tratamento 
de Esgoto Vieira (Montes Claros); ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário de 
Pedro Leopoldo e de Três Corações; continuação das obras de ampliação e melhorias no 
Sistema de Esgotamento Sanitário de Belo Horizonte e Contagem, no âmbito do Programa 
de despoluição da Lagoa da Pampulha; implementação do sistema de esgotamento 
sanitário de Divinópolis; início das obras da segunda etapa da implantação da estação de 
tratamento de esgoto de Patos de Minas; e crescimento vegetativo das redes de coleta e 
ligações prediais de esgoto, em todo o Estado.

Os valores investidos pela Copanor foram de R$28 milhões, sendo R$14 milhões em sistemas 
de esgotamento sanitário, R$10 milhões em sistemas de abastecimento de água e R$4 milhões 
em programas de desenvolvimento empresarial e operacional.

MERCADO DE CAPITAIS E REMUNERAÇÃO A ACIONISTAS

O capital social da Companhia é de R$3,4 bilhões, representado por 126,8 milhões de ações 
ordinárias. Desse total, 51,2% pertencem ao Governo do Estado de Minas Gerais, 48,5% 
encontram-se em livre circulação (free float) e o restante, 0,3%, encontra-se em tesouraria. 
As ações da Copasa são listadas no Novo Mercado e, em 2017, estiveram presentes em 
100% dos pregões com volume médio diário de negociação de R$26,6 milhões.

A cotação das ações em 2017, ajustada pelos proventos, apresentou uma valorização de 
25%, enquanto, no mesmo período, o índice Ibovespa apresentou crescimento de 27%. 
Em 31 de dezembro de 2017, o valor de mercado da Companhia era de aproximadamente 
R$5,5 bilhões.

As declarações de Juros sobre o Capital Próprio (JCP) referentes ao exercício de 2017 
totalizaram 154,2 milhões, correspondendo a R$1,22 por ação. Adicionalmente, houve 
declaração de dividendos extraordinários, no montante de R$120,0 milhões (R$0,9494 por 
ação), utilizando parte da Reserva de Retenção de Lucros existente no balanço do exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2016.

A Política de Dividendos aprovada na Assembleia Geral Extraordinária (AGE), realizada 
em setembro de 2016, estabelece que o Conselho de Administração definirá, até 31 de 
março, o percentual do Lucro Líquido Ajustado a ser distribuído no exercício, observado 
o mínimo legal obrigatório e o limite máximo de 50%, sendo que para o exercício de 
2018 esse percentual foi fixado em 50%. A remuneração aos acionistas será declarada 
trimestralmente, sendo que o pagamento será realizado em até 60 (sessenta) dias, a contar 
da data da declaração pelo Conselho de Administração, a exceção dos valores referentes 
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ao quarto trimestre, cuja definição ocorrerá na Assembleia Geral Ordinária que aprovar as 
Demonstrações Financeiras do exercício.

DESEMPENHO OPERACIONAL E COMERCIAL

Em 2017, foram formalizados Contratos de Programa com 07 municípios do Estado de 
Minas Gerais, cuja população urbana conjunta estimada é de aproximadamente 340 mil 
habitantes, conforme relação a seguir:

• Belo Oriente: assunção da concessão dos serviços públicos de abastecimento de água.

• �Lagamar e São João do Oriente: renovação da concessão dos serviços públicos de 
abastecimento de água.

• �São João Nepomuceno e Visconde do Rio Branco: renovação da concessão dos serviços 
públicos de abastecimento de água e assunção da concessão dos serviços públicos de 
esgotamento sanitário.

• �Ubá: renovação antecipada da concessão dos serviços públicos de abastecimento de 
água e assunção da concessão dos serviços públicos de esgotamento sanitário

• �Varginha: renovação das concessões dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário da sede municipal; operação de aterro sanitário, sendo que cabe 
ao município a coleta dos resíduos e destinação até o aterro e à Copasa o recebimento, 
tratamento e disposição final dos resíduos.

A Copasa chegou, ao final de 2017, como concessionária para prestação de serviços de água 
em 636 municípios e de esgotamento sanitário em 302 municípios, conforme quadro a seguir:

A Companhia encerrou o exercício de 2017 tendo acrescido 65 mil ligações de água e 
implantado 1.435 km de redes de distribuição, perfazendo um total de 11,5 milhões de 
habitantes atendidos com abastecimento de água no Estado de Minas Gerais, por meio de 
5,2 milhões de economias e 53 mil km de rede de distribuição. O atendimento com serviços 
de esgotamento sanitário foi ampliado em 83 mil ligações e 1.462 km de rede coletora, 
passando a beneficiar 7,8 milhões de habitantes por meio de 3,5 milhões de economias e 
27 mil km de rede coletora.

O volume de esgoto tratado foi de 261 milhões de metros cúbicos. Em 2017, 07 novas 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) iniciaram a operação, destacando-se as 
localizadas nos municípios de Brasilândia de Minas, Mateus Leme e Raposos.

A tabela a seguir demonstra os dados operacionais referentes aos serviços de abastecimento 
de água da Companhia nos últimos três exercícios:

Concessões e Operações(1)
2017 2016

Total Controladora Copanor Total Controladora Copanor

Água

Concessões 636 587 49 635 586 49

Operações 627 580 47 626 579 47

Esgoto

Concessões 302 247 55 299 244 55

Operações 251 214 37 245 209 36

(1) Considera-se apenas uma concessão/operação por município, independentemente de haver mais de um contrato, nos casos de 
atendimento de COPASA e COPANOR no mesmo município, ou de se tratar de um contrato que abranja somente distritos e localidades.

A tabela a seguir demonstra os dados operacionais referentes aos serviços de esgotamento 
sanitário da Companhia nos últimos três exercícios:

Atendimento com Abastecimento de Água - Copasa + Copanor

Especificação Unidades 2017 2016
2017                   

X                    
2016

2015
2016                 

X                 
2015

Ligações mil unidades 4.273 4.208 1,6% 4.134 1,8%

População atendida milhão de 
habitantes 11,5 11,5 - 11,5 -

Extensão de rede km 53.123 51.688 2,8% 49.886 4,1%

Volume de água distribuído 1.000 m³/ano 959.579 934.553 2,7% 910.484 2,6%

Volume de água medido 1.000 m³/ano 592.141 593.645 -0,3% 586.273 1,3%

Atendimento com Esgotamento Sanitário - Copasa + Copanor

Especificação Unidades 2017 2016
2017                   

X                    
2016

2015
2016                 

X                 
2015

Ligações mil unidades 2.756 2.673 3,1% 2.593 3,1%

População atendida milhão de 
habitantes 7,8 7,8 - 7,7 -

Extensão de rede km 26.613 25.151 5,8% 23.879 5,3%

Volume de esgoto medido 1.000 m³/ano 393.768 391.982 0,5% 379.260 3,4%

Volume de esgoto tratado(1) 1.000 m³/ano 260.735 250.733 3,9% 243.093 3,1%
(1) Números referem-se apenas à Controladora.
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O quadro a seguir apresenta indicadores de desempenho comercial e operacional, com 
destaque para o indicador empregados/ligações, que apresentou queda superior a 
10% comparando-se 2017 com 2015, indicando a melhoria na eficiência da Companhia 
decorrente dos programas de desligamento voluntário implementados. O índice 
de hidrometração mostra o percentual de ligações da Companhia, cujo consumo é 
hidrometrado. Esse índice ficou em linha nos períodos comparativos. O índice de perdas 
na distribuição mostra 26 a relação entre o volume de água consumido e o volume de 
água distribuído, tendo sido observada uma elevação.

As informações dos itens econômico-financeiros estão detalhadas nos relatórios “Release 
de Resultado 4T17” e “Demonstrações Financeiras Padronizadas – DFP 2017 (Relatório da 
Administração 2017)”, disponíveis no site Relações com Investidores www.copasa.com.br/ri/.

Indicadores de Desempenho Comercial e Operacional

Especificação Unidades 2017 2016
2017                   

X                    
2016

2015
2016                 

X                 
2015

Empregados/ligações(1) emp./mil 
ligações 1,65 1,69 -2,1% 1,84 -8,2%

Índice de hidrometração(2) % 99,7 99,7 - 99,8 -0,1 p.p.

Índice de perdas na  
distribuição(2) % 37,8 36,2 1,6 p.p. 35,4 0,8 p.p.

(1) Número de empregados / 1.000 ligações de água e esgoto - dados COPASA + COPANOR. 
(2) Média anual, refere-se somente à Controladora.

DIMENSÃO
AMBIENTAL
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GESTÃO AMBIENTAL

PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO
(G4-14)

A Copasa tem o compromisso de promover a melhoria da qualidade de vida das comunidades 
por meio da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
conforme preconizado em sua Política Ambiental publicada em:
http://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/politica-ambiental

A Empresa obedece à legislação vigente, buscando a outorga e o licenciamento ambiental de 
seus empreendimentos de forma a minimizar os impactos ambientais de suas operações, 
por meio do cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias determinadas pelos 
órgãos ambientais responsáveis. Em 2017, foram obtidas 33 outorgas de captação de água 
e renovadas outras 48. Foi outorgada uma vazão total captável de 1,287 m3/s, e renovada 
uma vazão de captação de 1,995 m3/s. Foram obtidas, ainda, 376 licenças ambientais 
para obras de água e esgoto. O quadro seguinte apresenta as bacias hidrográficas onde a 
Copasa capta água, abrangendo as respectivas sub-bacias e microbacias:

A Empresa mantém, também, profissionais para atuar em situações de risco como 
contaminações de mananciais e água tratada, incêndios em reservas florestais e manutenções 
operacionais. Vale registrar que das 6.499 reclamações registradas na Ouvidoria da Copasa 
em 2017, somente 17 (0,26%) foram relacionadas a impactos ambientais.
(G4-EN34)

Para subsididar na gestão do negócio, a Copasa realiza o monitoramento dos recursos 
hídricos de interesse no Estado de Minas Gerais. O monitoramento contempla a quantidade e 
a qualidade dos mananciais superficiais e subterrâneos utilizados para fins de abastecimento 
nas bacias hidrográficas. Possibilita uma base de dados necessária para o acompanhamento 
contínuo dos processos de evolução quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos.

No monitoramento quantitativo são realizadas medições de vazão em mananciais superficiais 
de interesse, instalação de estações de monitoramento fluviométrico convencionais e 
operação de uma rede de estações pluviométricas distribuídas no Estado de Minas Gerais 
(instalação e manutenção dos equipamentos e consolidação dos dados). Esse monitoramento 
permite identificar o impacto das variáveis hidroclimáticas sobre as captações da Copasa, 
subsidiando as decisões operacionais. Em 2017, houve aumento da rede pluviométrica em 17 
postos, ampliando a margem de dados para avaliação pluviométrica nos municípios operados 
pela Companhia.

O monitoramento qualitativo consiste no estudo e análise das águas dos reservatórios 
e mananciais superficiais e subterrâneos, que subsidia o atendimento de legislações 
ambientais, condicionantes de outorgas e licenciamentos de empreendimentos da Copasa. 
Os pontos de amostragem do monitoramento qualitativo apresentaram incremento ao 
longo do período 2015-2017. Esse aumento foi devido à implantação de novas captações 
nos sistemas de abastecimento de água e à operação de novos sistemas de esgotamento 
sanitário em todo o Estado de Minas Gerais. Em virtude da crise hídrica, observou-se a 
redução de estações superficiais – visto que alguns córregos deixaram de ser captados e 
monitorados qualitativamente – e a substituição das fontes de abastecimento por captações 
subterrâneas. Além disso, a Companhia possui procedimentos para acompanhamento da 
evolução dos sistemas poço-aquífero através de medição de parâmetros hidrodinâmicos.

Bacias Hidrográficas	 Volume outorgado 	 Volume captado
utilizadas pela COPASA	 (m3/ano)	 (m3/ano)

Rio Buranhém	 552.843	 312.987

Rio Doce	 158.289.819	 87.507.767

Rio Grande	 251.192.664	 142.129.718

Rio Itabapoana	 3.330.333	 1.215.666

Rio Itanhém	 1.279.419	 324.883

Rio Jequitinhonha	 46.530.550	 24.471.438

Rio Jucuruçu	 520.081	 244.686

Rio Mucuri	 28.406.888	 12.520.698

Rio Paraíba do Sul	 69.966.171	 44.749.515

Rio Paranaíba	 54.145.440	 37.280.874

Rio Pardo	 9.432.804	 3.386.956

Rios Piracicaba/Jaguari	 6.492.474	 5.270.328

Rio São Francisco	 1.232.274.342	 636.576.301

Rio São Mateus	 4.798.763	 1.127.293

Monitoramento Quantitativo
Ano	 Rede	 Pontos de	 Medições de
	 Pluviométrica	 Monitoramento	 Vazão
	 (nº de pluviômetros)	 Fluviométrico

2017	 581	 390	 2.350
2016	 564	 382	 1.987
2015	 558	 380	 2.729
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Outras iniciativas que objetivam minimizar e/ou tratar os impactos ambientais consistem em 
diversos programas/projetos ambientais desenvolvidos ou apoiados pela Empresa, tais como:

Programa Ambientação: programa de comunicação e educação socioambiental, desenvolvido 
pelo Governo do Estado Minas Gerais, por meio da Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam). 
Objetiva promover a sensibilização dos colaboradores para a mudança de comportamento e a 
internalização de atitudes ecologicamente corretas, com a consequente melhoria da qualidade 
de vida no ambiente de trabalho por meio da implantação da coleta seletiva do lixo, redução do 
uso de energia elétrica, redução do consumo e uso racional da água e diminuição da geração 
de resíduos. A Copasa aderiu ao programa em 2014 e, vem expandindo, gradativamente, suas 
práticas a partir da sede administrativa para as demais unidades da Empresa. A Companhia 
incorporou ao Programa algumas ações complementares que vêm mobilizando e envolvendo 
um número crescente de colaboradores, cabendo destacar:

Programa Caça-Esgoto: objetiva a identificação e eliminação dos lançamentos indevidos 
de esgoto em redes pluviais e córregos, direcionando-os para as ETEs, contribuindo para a 
despoluição dos corpos d’água e melhoria da qualidade de vida da população.

Centro de Educação Ambiental (Ceam): áreas preservadas pela Companhia e que são 
utilizadas na promoção da educação ambiental. Cabe destacar o Ceam Barreiro, Ceam 
Curvelo e Ceam ETE Arrudas.

Programa Chuá de Educação Sanitária e Ambiental: promove a sensibilização e mobilização 
das comunidades e, em específico, das comunidades escolares, sobre a relação saúde e 
saneamento, realizando palestras e visitas escolares às estações de tratamento de água e 
esgoto. Anualmente, as instituições de ensino solicitam a participação junto aos Distritos 
Operacionais da Empresa, que mobilizam os recursos necessários para o planejamento e a 
realização das atividades nos municípios de sua área de abrangência.

Seguem os quantitativos de atividades e público beneficiado pelo Programa em 2017:

A partir de 2017, nos municípios onde desenvolveu o Programa de Pró-Mananciais, há 
o Chuá Socioambiental, que pode ser traduzido como uma ação do Programa Chuá de 
Educação Sanitária e Ambiental, com uma abordagem que tem promovido a prática de 
atividades sustentáveis alinhadas às práticas voltadas para a conservação e recuperação 
dos mananciais. O conteúdo ecopedagógico estimula a reflexão por meio de diálogos 
interativos que têm como tema: ciclo da água e do saneamento, objetivos do desenvolvimento 
sustentável, bacia hidrográfica, saúde e saneamento, direito de acesso à água limpa, 
conflitos pelo uso da água, proteção e recuperação de mananciais. As ações de educação 
ambiental são promovidas por meio das atividades da Gincana Chuá Socioambiental que 
favorecem as trocas solidárias e de saberes populares, o plantio de mudas, a destinação 
adequada para óleo usado de cozinha, e principalmente, a integração entre a Copasa, escola 
e comunidade. Cumpridas estas ações propostas, a escola é certificada com o Selo Chuá 
Socioambiental: Escola Amiga do Meio Ambiente, e faz jus a uma premiação coletiva. Em 
2017, as atividades do Chuá Socioambiental envolveram 33 escolas e um total de 13.341 
pessoas que se mobilizaram em prol da troca de 3.902 mudas de plantas e 16.382 itens, 
por meio das feiras verdes e do desapego realizadas, além da coleta e reciclagem de 3.816 
litros de óleo e 1,35 tonelada de lacres de latas de alumínio.

Programa Copasa na Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba: desenvolvido em parceria com o 
Governo Alemão, por intermédio do Banco de Desenvolvimento Kreditanstalt für Wiede-raufbau 
(KfW), que apoia iniciativas para proteção do clima e do meio ambiente, realizou, entre 2012 e 

Monitoramento Qualitativo - Número de Pontos de Amostragem

Ano	 Mananciais	 Mananciais	 ETEs	 Superficiais	 Subterrâneos

2017	 722	 1.089	 868
2016	 777	 997	 864
2015	 799	 992	 854

Tipo de atividade	 Quantidade	 Público beneficiado
		  (número de pessoas)

Palestras	 768	 62.838
Visitas	 263	 8.774
Oficinas	 28	 5.567
Eventos	 92	 39.978

• �Campanha Lacre do Bem: objetiva juntar lacres de latas de alumínio que são destinados à 
reciclagem e revertidos em recurso financeiro para a aquisição de cadeiras de rodas para 
doação a instituições e pessoas com deficiência. A Copasa participa como colaboradora 
desta campanha, gerida pela Associação Lacre do Bem, que por meio da reciclagem 
estimula o exercício da solidariedade e cidadania. Somente em 2017 foram arrecadadas 
2,8 toneladas de lacres de alumínio e 27 cadeiras, de um total de 3,8 toneladas de lacres 
de alumínio e 36 cadeiras de rodas arrecadadas desde o início da campanha na Empresa.

• �Feira do Desapego: ação realizada em parceria com a Associação dos Empregados da 
Copasa (Aeco), que estimula a troca e a doação – entre os colaboradores da Empresa – de 
objetos que estão guardados, mas em bom estado de uso, e que podem servir para outras 
pessoas. No ano de 2017 foram realizadas quatro Feiras do Desapego em diferentes 
unidades da Companhia;

• �Feira Verde: ação realizada em parceria com a Aeco, que busca incentivar o conhecimento 
de novas plantas, a arborização da cidade, a diversificação de jardins/pomares/hortas 
e a promoção do cuidado com o meio ambiente, por meio da troca de mudas entre os 
colaboradores. No ano de 2017 foram realizadas duas Feiras Verdes em diferentes 
unidades da Companhia;
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2016, ações de proteção em 30 mananciais superficiais de 22 municípios. No município de 
Cristiano Otoni, como contrapartida da Copasa, desde 2015, encontra-se em andamento o 
projeto piloto de proteção de mananciais subterrâneos por meio do monitoramento qualitativo 
das águas subterrâneas, iniciado em 2017. Este monitoramento fornecerá indicações dos 
riscos de contaminação e prejuízo do abastecimento, facilitando as discussões e o apoio 
da administração pública municipal para o estabelecimento de estratégias para mitigação e 
intervenções que garantam o abastecimento público de qualidade no município.

Programa Pró-Mananciais: Há várias décadas a Copasa promove ações de proteção 
e preservação ambiental, em prol da recuperação dos recursos naturais das bacias 
hidrográficas sujeitas à exploração com a finalidade de abastecimento público. Sua atuação 
teve início em 1989, por meio do Sistema Integrado de Proteção de Mananciais (SIPAM), 
substituído em 2011 pelo Programa de Proteção Ambiental (PMA). Em continuidade a este 
trabalho, mas com um novo formato e conceito, a Copasa instituiu, em janeiro de 2017, o
Programa Pró-Mananciais que objetiva a proteção e recuperação das microbacias 
hidrográficas e áreas de recarga dos aquíferos – cujos mananciais são captados pelos 
sistemas de abastecimento público de água operados pela Empresa – por meio de ações 
e do estabelecimento de parcerias que visem a melhoria da qualidade e quantidade das 
águas, favorecendo a sustentabilidade ambiental, econômica e social desses locais. O 
Pró-Mananciais tem em sua concepção ações de sensibilização, mobilização e educação 
ambiental; a
valorização dos saberes e crenças das comunidades; o estímulo à mudança de hábitos 
e costumes; a ética do cuidado; a construção coletiva do sentimento de pertencimento à 
microbacia hidrográfica e a responsabilidade compartilhada.

Para a priorização dos mananciais, a Copasa construiu uma matriz em que são pontuados 
os mananciais conforme os critérios de escassez hídrica sofrida nos anos anteriores, 
população abastecida, iniciativas de recuperação/proteção existentes no município, 
qualidade de água captada, situação ambiental da bacia e tipo de captação (superficial 
ou subterrânea). Localmente, as ações são desenvolvidas pela Copasa em conjunto com 
parceiros representantes de organizações da sociedade civil e de entidades públicas e 
privadas, por meio de coletivos locais denominados - Colmeia. Em 2017, 72 municípios 
foram contemplados com a implantação de um total de 184.607 metros de cerca, o plantio 
de 30.696 mudas nativas e o trabalho de 1.123 horas de máquinas para construção e 
manutenção de bolsões, aceiros e terraceamentos.

No município de Crucilândia, o desenvolvimento do Pró-Mananciais é resultado de um Acordo 
de Cooperação Financeira entre Fundo Nacional do Meio Ambiente (Ministério do Meio 
Ambiente), Fundo Socioambiental da Caixa (Caixa Econômica Federal) e Copasa. Conta com 
recurso financeiro do Fundo Socioambiental (FSA) e de contrapartida da Companhia, num 
total de R$ 2,7 milhões, a serem aplicados num período de 04 anos, destinados ao Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), ao plantio de 104 mil mudas e cercamento de aproximadamente 

97 mil metros de Áreas de Proteção Permanente (APP) em propriedades rurais localizadas 
por toda a extensão do município. No ano de 2017, como primeira etapa do programa, 
promoveu-se a sensibilização, mobilização e divulgação, que resultou na adesão de 116 
proprietários rurais ao projeto, bem como, na realização do CAR em 40 propriedades.

As ações do Programa Pró-Mananciais também estão integradas às ações do Programa 
Cultivando Água Boa (CAB), do Governo do Estado de Minas Gerais. O CAB fundamenta-se na 
iniciativa desenvolvida pela Empresa Itaipu Binacional reconhecida, em 2015, pela Organização 
das Nações Unidas, como a melhor política de gestão de recursos hídricos do mundo, que visa 
a recuperação da quantidade e qualidade das águas, considerando-se seus diversos usos. 
Desde 2015, a Copasa é indutora e articuladora do Programa CAB em municípios onde possui 
concessão de água. O CAB é Coordenado pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e 
conta com a participação da Copasa e outros órgãos e entidades estaduais.

Programa de Recebimento e Controle de Efluentes não Domésticos: os efluentes industriais 
constituem uma ameaça ao meio ambiente e aos processos de tratamento de esgotos 
tradicionais. Dessa forma, a Copasa atua junto às empresas para adequação de seus efluentes 
antes de lançá-los na rede, possibilitando, assim, o tratamento junto com os esgotos domésticos. 
Cerca de 3,0 mil empresas que apresentam potencial poluidor e cujo efluente representa risco 
aos processos convencionais de tratamento de efluentes estão cadastradas nesse Programa. 
Desse total, aproximadamente 40% das empresas apresentam à Copasa, contratualmente, os 
resultados do automonitoramento de seus efluentes, o que permite o acompanhamento e a 
gestão do lançamento dos efluentes não domésticos nas redes coletoras de esgoto.

BIODIVERSIDADE
(G4-EN11 / G4-EN13 / G4-EN14)

A Copasa mantém sob vigilância regular quase 25 mil hectares de áreas protegidas no 
entorno de diversos mananciais utilizados para abastecimento público. A maior parte delas 
está na RMBH. Essas áreas, com características predominantes de Mata Atlântica e Cerrado, 
apresentam uma diversidade de espécies da fauna e flora que comprovam a importância 
do trabalho realizado pela Companhia, abrigando, inclusive, espécies endêmicas e espécies 
ameaçadas de extinção, conforme relação da Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da 
IUCN (International Union for Conservation of Nature).

Para conservar a biodiversidade e proteger o patrimônio natural encontrado nessas áreas 
de proteção, a Empresa desenvolve atividades como: o monitoramento, fiscalização e 
proteção das áreas dos mananciais superficiais e subterrâneos; a coibição da pesca, da 
caça e da coleta ilegal de espécimes da flora e da fauna; execução e manutenção de aceiros; 
o combate aos incêndios florestais; e realização de atividades de educação ambiental.

A maior parte das áreas protegidas pela Copasa constitui, no todo ou em parte, Áreas 
de Proteção Especial (APE) estaduais e/ou Unidades de Conservação (UC), criadas, 
principalmente, para a proteção de mananciais operados pela Empresa, destacando-se: 
a Estação Ecológica Estadual do Cercadinho, a Estação Ecológica Estadual de Fechos, o 
Parque Estadual da Serra do Rola-Moça, a APE Rio Manso e a APE Serra Azul.
(G4-EN12 / G4-EN27)
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O principal impacto relacionado aos produtos e serviços da Copasa sobre a biodiversidade 
é o lançamento indevido de efluentes em cursos d´água por sistemas de coleta de esgoto 
que não são ligados a uma estação de tratamento. Visando corrigir essa situação originada 
por práticas anteriores à legislação vigente, a Empresa tem realizado aportes significativos 
na ampliação da coleta e tratamento de esgoto.

As ETEs Arrudas e Onça, localizadas na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), 
possibilitaram o tratamento de 94% do esgoto da capital mineira, no ano de 2017. O 
efluente devolvido ao corpo receptor melhorou a qualidade da água do Rio das Velhas e, 
consequentemente, também a do Rio São Francisco, do qual ele é afluente. Peixes, como 
mandis, piaus, matrinxãs, traíras, dourados e outros, voltaram a ser identificados na 
RMBH, comprovando que essas espécies, até então vistas ao longo do Rio São Francisco, 
encontraram novamente condições de sobrevivência a mais de 500 quilômetros de onde 
não eram mais vistos. No total, existem 46 ETEs em operação na RMBH, com capacidade de 
tratar cerca de 7.400 l/s. Para minimizar o impacto ambiental, a Empresa permanece atenta à 
eficiência das ETEs e ao atendimento aos padrões de lançamento de efluentes exigidos pela 
legislação vigente destacando-se dois pontos: 1) o monitoramento qualitativo dos efluentes 
e corpos receptores; 2) a remoção da carga orgânica mensurada pela redução da Demanda 
Bioquímica de Oxigênio no tratamento do esgoto, que apresentou valores médios da ordem 
de 78% em 2017.

SITUAÇÃO HÍDRICA
(G4-EN9)

O planejamento da Copasa para o uso de fontes de água, por meio de outorgas, tem caráter 
de longo prazo e leva em consideração as projeções de crescimento populacional das 
localidades onde é responsável pelo serviço de abastecimento de água. No ano de 2017, 
as chuvas registradas foram menores que as médias históricas em 92% das estações 
pluviométricas monitoradas pela Companhia.

A estiagem que atingiu o Estado de Minas Gerais nos últimos anos vem impactando parte 
dos mananciais utilizados para o abastecimento de água pela Companhia. No caso da 
RMBH, a construção do sistema de captação de água no Rio Paraopeba foi fundamental para 
combater a crise hídrica e proporcionar segurança no abastecimento. No interior do Estado, 
as soluções são pontuais e acessíveis, segundo as alternativas disponíveis na região.

Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH): responsável por cerca de 50% do faturamento 
da Companhia, sendo que 88% do abastecimento de água é realizado por meio de dois grandes 
sistemas: Sistema Paraopeba e Sistema Rio das Velhas, conforme detalhado a seguir:

Sistema Paraopeba: composto por três reservatórios – Rio Manso, Vargem das Flores e 
Serra Azul, é responsável pelo abastecimento de cerca de 45% da RMBH. O nível desses 
reservatórios, em fevereiro de 2018, encontrava-se com aproximadamente 63% do volume 
total, em linha com o nível observado em fevereiro de 2017, bem superior ao nível mínimo 

atingido em novembro de 2015 (20%). Essa significativa recuperação deve-se, principalmente, 
à captação de água bruta no Rio Paraopeba, iniciada em dezembro de 2015, para tratamento 
na Estação de Tratamento de Água (ETA) do Rio Manso. Com isso, houve redução no volume 
retirado dos reservatórios e, como consequência, aumento no nível armazenado.

O gráfico a seguir mostra a evolução do nível de reservação de água no Sistema Paraopeba, 
de maneira consolidada:

Rio das Velhas: responsável, em 2017, pelo abastecimento de cerca de 43% da RMBH, sendo 
que sua vazão no ponto de captação do sistema de produção é bastante influenciada pela 
ocorrência de chuvas, tendo em vista sua localização na parte alta da bacia hidrográfica. As 
características dessa bacia proporcionam picos de vazão repentinos quando da ocorrência 
de chuvas nas cabeceiras e o rápido retorno à normalidade do fluxo. A evolução da vazão 
média está representada na figura abaixo.
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Considerando a situação hídrica descrita acima, fica afastada a possibilidade de restrição 
no fornecimento ou racionamento de água para a população da RMBH. Outras informações 
sobre os reservatórios da RMBH, atualizadas em tempo real, estão disponíveis no site da 
Companhia www.copasa.com.br (menu Água / Nível dos Reservatórios).

Interior do Estado de Minas Gerais: a região de Montes Claros passa por situação desfavorável 
do ponto de vista hidrológico. Não foram registrados períodos significativos de chuvas na 
cidade desde 2015, resultando em deterioração dos reservatórios que abastecem aquele 
município. Em função disso, foram iniciadas, em 2017, obras de implementação de um 
sistema de captação de água no Rio Pacuí, no intuito de complementar o abastecimento na 
região. O empreendimento consiste na construção de uma estrutura de captação e adução 
de água com vazão de 345 litros por segundo, que levará a água coletada naquele rio à 
Estação de Tratamento de Coração de Jesus, a 2 km de distância do ponto de captação. 
Depois, a água será transportada a Montes Claros por meio de 54 km de tubulação e 
distribuída na rede domiciliar.

Outras regiões do Estado de Minas Gerais têm apresentado restrições hidrológicas, reflexo 
dos baixos índices pluviométricos, ocasionando interrupções no abastecimento, rodízios, 
racionamentos, utilização de caminhões pipa e necessidade de perfurações de poços. 
A Copasa vem tomando providências que possam contribuir para a regularização do 
abastecimento nessas localidades, conforme as alternativas disponíveis em cada região e 
o grau de criticidade da escassez em cada caso.

TOTAL DE RETIRADA DE ÁGUA POR FONTE
(G4-EN8)

Em 2017, do volume total de água aduzido nos sistemas da Copasa, 83,4% foram captados 
em fontes superficiais, 10,2% fontes subterrâneas e 6,4% de fontes mistas.

ÁGUA RECICLADA E REUTILIZADA
(G4-EN10)

A Copasa não recicla água em seus processos. Quanto à reutilização, as Estações de 
Tratamento de Água (ETA) dos Sistemas Rio Manso e Rio das Velhas, localizadas na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), tratam os resíduos do processo de tratamento da 
água e recirculam o efluente líquido tratado permitindo sua reutilização nos processos.

No Sistema Rio Manso, a água proveniente do tratamento dos resíduos da ETA é recirculada 
para o canal de entrada da estação de tratamento, permitindo seu aproveitamento. No Sistema 
Rio das Velhas, parte da água resultante do tratamento é lançada à montante da captação e 
junto à água bruta do manancial, sendo novamente encaminhada para o tratamento de água.

EFLUENTES, RESÍDUOS E VAZAMENTOS
(G4-EN22)

A Empresa tem dois tipos de descarte de água. O primeiro tipo é o efluente de sistemas de 
esgotamento sanitário. Quando estes possuem Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), o 
efluente tratado volta ao corpo receptor, de acordo com o estabelecido na legislação vigente. 
Em 2017, a Empresa licenciou 53 novas ETEs. O segundo tipo diz respeito à água residual das 
Estações de Tratamento de Água (ETA), proveniente da lavagem dos decantadores e filtros. A 
Companhia vem buscando a implantação de Unidades de Tratamento de Resíduos (UTR), por 
meio das quais viabiliza-se a reutilização/recirculação ou devolução do efluente tratado ao 
corpo receptor. Em dezembro de 2017, uma das principais Estações de Tratamento de Água 
da RMBH, a ETA do Sistema Serra Azul, iniciou a operação de sua UTR.
Não foi registrado vazamento significativo de combustíveis, produtos químicos e demais 
produtos perigosos transportados e utilizados pela Copasa. Em 2017, a Companhia 
registrou 363.022 vazamentos de água e 172.756 extravazamentos de esgoto.
(G4-EN24)

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
(G4-EN27 / G4-EC8)

A energia elétrica, no ano de 2017, foi a terceira maior despesa operacional da Copasa, inferior 
apenas às despesas com pessoal e com prestação de serviços de terceiros. Pela relevância 
desse insumo nos processos operacionais, a Companhia realiza o acompanhamento e o 
controle do consumo e das despesas com energia elétrica junto às distribuidoras, e atua na 
análise e gestão dos sistemas de autoprodução de energia elétrica, de eficiência energética 
e de perdas reais e aparentes de água. As medidas de eficientização, tanto energética 
quanto de combate às perdas físicas de água, além de implicarem em redução do custo de 
energia são um compromisso da Copasa na busca da excelência dos serviços prestados, 
reduzindo os impactos ambientais e econômicos nos sistemas de abastecimento de água 
e de coleta e tratamento de esgoto.

Para realizar a gestão de energia elétrica, a Copasa utiliza o Sistema de Informações e 
Controle de Energia Elétrica (Sicoe), que propicia o gerenciamento do consumo e das 
despesas de energia elétrica, possibilitando a implementação de ações de eficientização 
energética.

De acordo com o histórico de consumo de energia elétrica das unidades operacionais 
disponibilizado pelo Sicoe, pode-se, por exemplo, adotar a modalidade tarifária mais 
adequada para as unidades operacionais e avaliar os contratos de demanda com a 
distribuidora em consonância com as necessidades de cada instalação. Além disso, a 

Tipo de captação	 Volume aduzido (1.000 m3/ano)	 %

Superficial	 831.702	 83,4
Profundo	 102.061	 10,2
Misto	 63.357	 6,4
Total	 997.119	 100
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detecção e implementação de medidas corretivas em instalações que apresentam baixo 
fator de potência se tornam mais ágeis e efetivas.

As ações de eficientização energética abrangem, também, estudos que visam à adoção 
de motores e equipamentos de melhor rendimento, banco de capacitores devidamente 
dimensionados e utilização de dispositivos eletrônicos auxiliares de partida tais como 
inversores de frequência e soft-starters. Tais medidas elevam a eficiência das instalações 
elétricas e resultam diretamente na redução do consumo de energia elétrica.

Os sistemas de autoprodução de energia elétrica na Copasa são por meio do 
aproveitamento energético do biogás oriundo do tratamento de esgoto. Atualmente, 
há dois sistemas operando na Empresa, sendo o primeiro instalado na Estação de 
Tratamento de Esgoto do Ribeirão Arrudas – ETE Arrudas e o segundo na Estação de 
Tratamento de Esgoto de Ibirité – ETE Ibirité. Ambos os sistemas são caracterizados 
como Pequenas Centrais Termelétricas.

O sistema de autoprodução de energia elétrica da ETE Arrudas - PCT ETE Arrudas é 
composto por dispositivo de armazenamento de biogás, tratamento e condução do gás, 
três conjuntos de quatro microturbinas de 200 kW cada, perfazendo uma instalação total 
de 2,4 MW de potência instalada. A energia elétrica gerada é utilizada integralmente na 
própria planta e corresponde a cerca de 50% da necessidade da estação.
Já o sistema de autoprodução da ETE Ibirité – PCT ETE Ibirité é composto por dispositivo de 
armazenamento do biogás, tratamento e condução do gás, três conjuntos de motogeradores 
de 200 kW, sistema de secagem e queima do lodo. A energia gerada é utilizada para suprir 
as necessidades da própria unidade no horário de ponta.

CONSUMO DE ENERGIA DENTRO DA ORGANIZAÇÃO (KWH)
(G4-EN3)

A energia elétrica consumida pela Copasa é oriunda do Sistema Interligado Nacional 
(SIN) e da autoprodução de energia oriundo do aproveitamento energético do biogás. A 
energia elétrica adquirida do SIN é oriunda de combustíveis fósseis, fontes hidráulicas 
e outras renováveis.

INTENSIDADE ENERGÉTICA
(G4-EN5)

O indicador Intensidade Energética (IE) expressa a quantidade de energia elétrica utilizada 
em cada um dos processos da Copasa - Sistema de Abastecimento de Água (SAA), Sistema 
de Esgotamento Sanitário (SES), em relação aos respectivos volumes de água distribuída e 
de esgoto faturado. Os resultados informados na tabela abaixo referem-se à soma dos 12 
últimos meses, apurados no mês de dezembro de cada ano respectivo.

Especificação 2017 2016 2015

Adquirido (mil kWh) 849.501 811.721 817.676

Autoprodução (mil kWh) 4.539 4.022 6.040

PPP do Manso – EAT 4 (mil kWh) 55.694 40.674 -

TOTAL (mil kWh) 909.734 856.417 823.716

Consumo de Energia Elétrica

INDICADORES Unid. 2017 2016 2015

Consumo de eletricidade/m³ de água distribuída kWh/m³ 0,84 0,82 0,85

Consumo de eletricidade/m³ de esgoto faturado kWh/m³ 0,11 0,11 0,11

Os dados informados até o Relatório de Sustentabilidade 2016, para os indicadores de 
intensidade energética e redução no consumo de energia, eram calculados com base 
na relação L/ligação/dia e kWh/ligação/dia. No relatório de 2017, estes indicadores 
foram recalculados, sendo que a reformulação dos dados base para composição do 
indicador Intensidade Energética (IE) não trará impactos significativos quanto àquela 
apresentada nos anos anteriores. Em uma comparação da variação mensal do IE kWh/
m³ x kWh/ lig./dia, a diferença ocorre na terceira casa decimal. Portanto, não há impacto 
significativo a modificação das bases de calculo do indicador IE para (kW/m³), sendo 
o indicador assim calculado mais sensível à variação do volume distribuído durante 
o ano, o que não ocorre com o IE (kWh/Lig/dia), que adiciona o efeito da variação do 
número de ligações durante o ano.
(G4-22)

INDICADORES Unid. 2017 2016 2015

Redução do Consumo de Energia para água distribuída % -4,38 0,79 7,31

Redução do Consumo de Energia para esgoto faturado % -1,78 2,56 0,42

Reduções nos requisitos de energia/m³ de água distribuída - kWh/m³ % -1,18 2,30 -

Reduções nos requisitos de energia/m³ de esgoto faturado - kWh/m³ % 0 0 -

REDUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIAS
(G4-EN6)

Os valores informados de redução do consumo de energia por ano se referem à diferença 
percentual do consumo total de energia elétrica, por segmento, entre o ano atual e o anterior.



42 43

A redução nos requisitos de energia relacionados aos produtos da Empresa refere-se à 
diferença da redução do consumo de energia por unidade de vaolume de água distribuída ou 
de esgoto faturado, entre o ano anterior e o atual em relação ao ano anterior. Para a análise 
dos indicadores, quanto maior for a redução (positiva), menos intensiva energeticamente está 
sendo a empresa, ou seja, está utilizando menos energia para realizar os mesmos processos.

A falta de chuvas no Estado de Minas Gerais, nos últimos anos, com reflexos nos níveis dos
reservatórios/mananciais utilizados pela Companhia, e em alguns municípios foi necessária 
a implantação de novos poços como forma alternativa de captação, o que acarretou aumento 
da potência instalada e consequente elevação do consumo de energia na produção de água.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS
(G4-EN15 / G4-EN16 / G4-EN17 / G4-EN19 / G4-EN20 / G4-EN21)

A Companhia mantém o Comitê Gestor de Política de Prevenção aos Efeitos Causados pelas 
Mudanças e Variabilidades Climáticas (Comitê Clima) e possui uma Política relativa aos efeitos 
advindos das mudanças e variabilidades climáticas e um Programa de prevenção aos efeitos 
causados pelas mudanças e variabilidades climáticas. Desse modo, vem implementando e 
participando de iniciativas relacionadas ao tema, com o objetivo de mitigar a geração desses 
gases e/ou tratar os impactos das mudanças climáticas.

A Empresa participa do Programa de Registro Voluntário das Emissões Anuais de Gases de 
Efeito Estufa de Empreendimentos no Estado de Minas Gerais e do Carbon Disclosure Project 
(CDP). Na elaboração dos inventários definiu-se 2009 como ano base, pois foi o ano em que 
se fez o primeiro levantamento de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) da Copasa.

A Copasa elabora o Inventário de Gases de Efeito Estufa (GEE), no qual adota-se a metodologia 
do Greenhouse Gás Protocol (GHG) e utiliza-se parâmetros e índices definidos pelo IPCC, US 
EPA, MCTI/Brasil e DEFRA. Os gases inventariados são CO2, CH4, N2O. São considerados 
os fatores de emissão de energia elétrica definidos pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e 
Informação, que variam de acordo com o uso das diversas fontes de produção de energia 
utilizadas durante o ano. A Empresa não produz, importa ou exporta substâncias que 
destroem a camada de ozônio (SDO), assim como não apresenta emissões significativas de 
NOx, SOx, POP, COV, HAP e MP.

As emissões dos gases em questão são calculadas anualmente em tCO2eq (tonelada de gás 
carbônico equivalente) e foram contabilizadas das seguintes fontes:

Escopo 1 – Emissões Diretas: esgoto coletado, incluindo a fração tratada e não tratada, 
inclusive o lodo gerado no tratamento; consumo de combustível utilizado pela frota de 
veículos e equipamentos estacionários;

Escopo 2 – Emissões Indiretas: consumo de energia elétrica;

Escopo 3 – Outras Emissões Indiretas: viagens de empregados a serviço da Empresa por 
meio de transporte aéreo;

Sequestro de GEE: árvores plantadas pela Empresa para recuperação de matas ciliares.

Para realizar a contabilização das emissões em CO2eq (Gás Carbônico equivalente), foram 
considerados nos cálculos os valores da tabela a seguir para o potencial de aquecimento 
global Global Warming Potential - GWP:

Fonte: GHG Protocol Brazil

Valores de GWP

GEE	 GWP

CO2	 1

CH4	 25

N2O	 298

A tabela a seguir apresenta a evolução das emissões diretas de GEE, das emissões indiretas de 
GEE provenientes da aquisição de energia e de outras emissões indiretas de GEE, no período de 
2015 a 2017.

Em 2016, as emissões reduziram em 8,4%, devido às mudanças na gestão da frota de veículos 
corporativos e, principalmente, ao fato da matriz energética utilizada em 2016 ter sido “mais 
limpa”, fruto da menor utilização de usinas termelétricas no Sistema Integrado Nacional.

Em 2017, as emissões totais de GEE da Copasa praticamente se mantiveram estáveis, com 
um total de 569,96 tCO2eq (mil), resultando em um incremento de 1,62% em relação ao ano 
de 2016 devido, principalmente, ao crescimento dos volumes de água distribuída, esgoto 
coletado e tratado, e o aumento do consumo de energia elétrica”.

2017 2016 2015

Escopo1 tCO2 eq (mil) 484,80 493,99 509,71

Emissões biogênicas tCO2 eq (mil) 1,89 2,22 2,25

Escopo 2 tCO2eq 85,10 66,84 102,23

Escopo 3 tCO2eq (mil) 0,064 0,053 0,051

Emissões totais Copasa 569,96 560,88 611,99

Emissões totais de GEE

Ano	 Variação (%)

2017	 +1,62

2016	 -8,4

2015	 -11,5
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A compilação dos dados das emissões em toneladas de CO2eq no ano de 2017 demonstra que 
82,27% das emissões de GEE da Copasa são provenientes da coleta e tratamento de esgotos, 
o consumo de energia elétrica foi responsável por 14,93%, o consumo de combustíveis fósseis 
foi responsável por 2,8% e o transporte aéreo de empregados por 0,01 das emissões de GEE.
(G4-EN18)

O indicador de intensidade usado para comparativo anual das emissões foi kgCO2/economia por 
ser mais abrangente em relação a todos os gases gerados pela Empresa. A métrica utilizada é de 
natureza física que compreende o número total de unidades (água e esgoto) de micromedição da 
Companhia. O índice abrange a emissão anual total líquida da Copasa incluindo os três escopos.

Em 2017, a Copasa expandiu em 2,1% suas economias (água e esgoto) frente a um decréscimo 
de 0,12% das emissões líquidas de GEE, na qual se considera também as emissões de GEE 
compensadas pelo plantio de árvores. O resultado foi uma redução de -1,93% no valor do 
índice em 2017 em relação a 2016.

A tabela a seguir apresenta a evolução da intensidade de emissões de GEE no período de 
2015 a 2017:

Quanto ao perfil das emissões de GEE da Copasa, tem sido evidenciada uma distribuição 
semelhante das emissões por setor, conforme demonstrado nos gráficos seguintes:

Ano	 kgCO2eq / nº economia

2017	 65,90

2016	 67,20

2015	 75,18

76,07%

6,20%

14,93%

2,80%2,47% 0,01%0,01%

77,58%

8,03%

11,92%
Esgoto Tratado

Esgoto Não Tratado

Energia Elétrica

Combustíveis

Viagens Aéreas

Perfil de emissões de GEE por setor COPASA 2016 Perfil de emissões de GEE por setor COPASA 2017

DIMENSÃO
SOCIAL
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A Política de Responsabilidade Social é composta por quatro pilares básicos (Direitos 
humanos, Relacionamento com comunidades, Investimento social privado, Engajamento 
das partes interessadas) e suas diretrizes visam assegurar que a gestão da responsabilidade 
social esteja integrada em toda a organização, sendo praticada em suas relações e levando 
em conta os interesses de seus stakeholders. A referida Política está publicada no site da 
Companhia www.copasa.com.br.

A COPASA E SEUS EMPREGADOS

CORPO FUNCIONAL
(G4-10 / G4-LA1)

O número de empregados da Copasa, ao final de 2017, era de 11.262, representando redução 
de 0,6% em relação ao observado em 2016.

O quadro abaixo mostra a distribuição dos empregados por região do Estado de Minas Gerais 
e por gênero, ao final do exercício encerrado em 2017:

A tabela a seguir apresenta a distribuição dos empregados por Diretorias Operacionais e de
Gestão/Administração, nos três últimos exercícios.

Especificação 2017 2016 2015

Empregados(¹) 11.262 11.325 11.986

Admissões 105 172 168

Empregados reintegrados 2 3 3

Demissões 146 815 708

Aposentados por invalidez 23 20 16
(¹)Todos os 11.262 empregados da COPASA têm contrato por tempo indeterminado.

Área/gênero Homens Mulheres Total %

Região Metropolitana de Belo Horizonte 3.765 635 4.400 39,07

Interior do Estado de Minas Gerais 6.455 407 6.862 60,93

Total 10.220 1.042 11.262 100,00

Especificação
2017 2016 2015

Quantidade % Quantidade % Quantidade %

Diretorias operacionais 9.871 87,65 9.936 87,74 10.376 86,57

Unidades de gestão  
e administração 1.391 12,35 1.389 12,26 1.610 13,43

Total 11.262 100,00 11.325 100,00 11.986 100,00

Os dados constantes na tabela a seguir demonstram a distribuição dos empregados por faixa 
etária e gênero:

Faixa etária
2017 2016 2015

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

De 18 a 35 anos 2.296 212 2.626 226 2.850 239

De 36 a 45 anos 3.201 272 3.251 281 3.324 287

De 46 a 60 anos 4.376 529 4.159 512 4.282 577

Acima de 60 anos 347 29 254 16 394 33

Total 10.220 1.042 10.290 1.035 10.850 1.136

Faixa Etária Homens % Mulheres % Total %

Menos de 30 anos 34 40,96 9 37,50 43 40,19

Entre 30 e 50 anos 45 54,22 12 50,0 57 53,27

Acima de 50 anos 4 4,82 3 12,50 7 6,54

Total 83 100,00 24 100,00% 107 100,00%

Região

Região Metropolitana 
de Belo Horizonte 42 50,60 17 70,83 59 55,14

Interior do Estado de 
Minas Gerais 41 49,40 7 29,17 48 44,86

Total 83 100,00% 24 100,00% 107 100,00%

Faixa Etária Homens Mulheres Total

Menos de 30 anos 0,28 0,04 0,32

Entre 30 e 50 anos 0,51 0,11 0,61

Acima de 50 anos 0,25 0,04 0,29

Total 1,04 0,18 1,22

Região

Região Metropolitana de Belo Horizonte 0,41 0,14 0,55

Interior do Estado de Minas Gerais 0,63 0,04 0,67

Total 1,04 0,18 1,22

A tabela a seguir mostra a rotatividade de empregados por gênero, faixa etária e região do 
Estado de Minas Gerais, em 2017:

A tabela a seguir apresenta o total e as taxas de admissões de empregados por faixa etária, 
gênero e região do Estado de Minas Gerais no ano de 2017:
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A tabela a seguir apresenta a relação dos empregados por categoria, a participação relativa 
desses grupos com os empregados totais, cujos contratos de trabalho são por tempo 
indeterminado:

Categoria
2017 2016 2015

Quantidade % Quantidade % Quantidade %

Superior 859 7,63 843 7,44 962 8,03

Técnico (operacional ou 
administrativo) 2.698 23,96 2.246 19,83 2.332 19,46

Operacional 6.876 61,05 7.403 65,37 7.834 65,36

Apoio administrativo 829 7,36 833 7,36 858 7,16

Total 11.262 100,00 11.325 100,00 11.986 100,00

VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE E INCLUSÃO CORPORATIVA
(G4-LA12 / G4-LA13)

Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça: visa disseminar novas concepções na gestão de 
pessoas e na cultura organizacional para alcançar a igualdade racial e entre mulheres e homens 
no trabalho; e avançar com o compromisso social da Companhia de compartilhar com o Estado 
de Minas Gerais a tarefa de dirimir desigualdades e opressões. O Plano de Ação referente 
à participação da Copasa na 6ª edição do Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça está 
disponível no site http://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/acopasa/ responsabilidade-
socioambiental. Ao longo desta edição, de janeiro/2016 a março/2018, foram desenvolvidas 
diversas ações do Programa, com destaque para:

• �a instituição e regulamentação de funcionamento do Comitê Gestor do Programa, composto 
por empregados de distintos níveis hierárquicos, representantes das Diretorias da Companhia, 
e por representante do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Purificação e Distribuição 
de Água e em Serviços de Esgotos do Estado de Minas Gerais (Sindágua MG);

• �a capacitação de empregados por meio de participação em seminários, encontros e cursos 
sobre gênero, raça, etnia, diversidade e enfrentamento às discriminações;

• a articulação interinstitucional objetivando parcerias estratégicas no âmbito do Programa;

• �a mobilização de empregados e outros públicos da Companhia para a temática da equidade 
de gênero e raça, da diversidade, da cidadania e dos direitos humanos através da realização 
de eventos internos, campanhas e exposições artísticas em datas comemorativas, de 
apresentações dos grupos culturais da Companhia e da divulgação da Campanha Que 
Diferença Faz? idealizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais em conjunto com 
movimentos sociais, organizações da sociedade civil, universidades e instituições parceiras.

A Copasa estimula práticas inclusivas, visando garantir igualdade de oportunidades, 
imparcialidade e justiça. Em conformidade com o estabelecido na cláusula vigésima sexta, 
parágrafo único do Acordo Coletivo de Trabalho 2015/2017, no caso de empate nos processos 
seletivos internos, dar-se-á preferência para as candidatas do sexo feminino e/ou para os 
candidatos negros, nesta ordem. Os editais de concurso público preveem 10% das vagas 
ofertadas de cada cargo/especialidade para admissão de pessoas com deficiência e a Empresa 
tem buscado adequar suas instalações para possibilitar o acesso irrestrito a pessoas com 
deficiência. A Companhia também promove o respeito à diversidade religiosa, permitindo a 
realização de missas, cultos e outros eventos em seus espaços internos.

Desde 2003, os empregados homoafetivos podem incluir seus companheiros como 
dependentes na Associação de Assistência à Saúde dos Empregados da Copasa (Copass 
Saúde), tendo a Companhia se antecipado à implantação da Súmula Normativa nº 12/2010 da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

A tabela a seguir mostra a distribuição dos empregados por escolaridade e gênero:

Na Copasa, qualquer profissional que assuma determinado cargo receberá o mesmo salá-
rio, pois o que determina a valoração da atividade é o cargo/especialidade. A tabela abaixo 
mostra a remuneração por gênero.

Escolaridade (2017)	 Homens	 Mulheres	 Total

Analfabeto	 5	 1	 6

4ª série incompleta	 117	 -	 117

4ª série completa	 297	 2	 299

5ª a 8ª série incompleta	 191	 3	 194

5ª a 8ª série completa	 716	 3	 719

Ensino médio incompleto	 129	 2	 131

Ensino médio completo	 6.856	 368	 7.224

Ensino superior incompleto	 132	 19	 151

Ensino superior completo/pós-graduação	 1.777	 644	 2.421

Total	 10.220	 1.042	 11.262

		  Homens			   Mulheres

Faixa salarial – SM(¹) (2017)	 Quantidade		  %	 Quantidade		  %

De 1 a 4	 7.842		  69,63	 342		  3,04

De 5 a 9	 1.772		  15,73	 448		  3,98

De 10 a 14	 326		  2,89	 155		  1,38

De 15 a 19	 102		  0,91	 48		  0,43

De 20 a 24	 84		  0,75	 33		  0,29

25 ou mais	 94		  0,83	 16		  0,14

Total	 10.220		  90,75	 1.042		  9,25

(¹) SM - salário-mínimo vigente em dezembro de 2017 (R$937,00).
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A tabela a seguir mostra a distribuição da Diretoria Executiva e dos Conselhos de Administração 
e Fiscal por gênero e faixa etária:

Especificação (anos) Mulheres Homens Total

Diretoria Executiva

Menos de 30 anos - - -

30 a 50 anos 1 1 2

Acima de 50 - 6 6

 Conselho de Administração

Menos de 30 anos - - -

30 a 50 anos 1 1 2

Acima de 50 - 7 7

Conselho Fiscal

Menos de 30 anos - - -

30 a 50 anos 1 1 2

Acima de 50 1 2 3

A tabela a seguir mostra a relação dos cargos gerenciais discriminados por gênero.

Cargo Homens Mulheres Total

Assessor da Presidência 1 - 1

Assessor de Diretoria 6 2 8

Assessor Especial Presidência - 1 1

Assessor Técnico Diretoria 7 2 9

Auditor Geral - 1 1

Chefe Assessoria Técnica Presidência 1 - 1

Chefe de Gabinete da Presidência - 1 1

Chefe Secretaria Geral - 1 1

Diretor Empregado 1 - 1

Gerente de Distrito 31 4 35

Gerente de Divisão 50 27 77

Gestor Empreendimento 1 - 1

Procurador Jurídico  1 - 1

Superintendente   19 5 24

Gestor de Relações Institucionais 1 - 1

Chefe Comissão Permanente Licitação 1 - 1

Coordenador de Projetos Estratégicos 3 - 3

TOTAL 123 44 167

O quadro seguinte mostra a distribuição dos empregados por gênero e raça. A classifica-
ção dos empregados por raça é realizada, em sua maioria, por autodeclaração.

Em 2017, 572 pessoas (5,08% dos empregados da Copasa) recebiam o salário mais baixo 
pago pela Empresa, cujo valor, a partir de dezembro, passou a ser superior em 51% ao 
salário mínimo nacional (R$ 937,00). Destes 572 empregados, 33 são do gênero feminino, 
o que corresponde a 5,77%, e 539 são do gênero masculino, o que representa 94,23%. 
Ressalta-se que neste grupo de empregados não foram incluídos os aprendizes, que 
recebiam meio salário mínimo (R$ 468,50) para uma jornada de trabalho de 4h/dia.
(G4-EC5)

OPORTUNIDADES, TREINAMENTO E EDUCAÇÃO
(G4-LA9 / G4-LA10 / G4-LA11)

A seleção e a contratação de empregados para provimento de vagas dos cargos efetivos são 
realizadas, obrigatoriamente, por meio de concursos públicos, cujos editais são amplamente 
divulgados. Há ainda a previsão de absorção de servidores públicos e municipais lotados 
nos serviços de água e/ou esgoto assumidos pela Copasa, observados o dimensionamento 
qualitativo e quantitativo de pessoal, os dispositivos legais para nomeação no serviço público, 
o Contrato de Programa estabelecido entre as partes e demais condições estabelecidas no 
regulamento do Plano de Carreiras, Cargos e Salários (PCCS). Adicionalmente, a Empresa 
concede estágios e realiza a contratação de aprendizes.

Abaixo segue tabela demonstrando a remuneração de empregados discriminada por raça:

Especificação
2017 2016 2015

Mulheres Homens Total Mulheres Homens Total Mulheres Homens Total

Branca 695 5.440 6.135 693 5.482 6.175 774 5.846 6.620

Amarela 7 56 63 6 55 61 6 55 61

Parda 289 3.713 4.002 286 3.734 4.020 305 3.899 4.204

Negra 51 1.001 1.052 50 1.009 1.059 51 1.042 1.093

Indígena - 10 10 - 10 10 0 8 8

TOTAL 1.042 10.220 11.262 1.035 10.290 11.325 1.136 10.850 11.986

Especificação – SM(¹)
Negros Pardos Brancos Demais raças Total de 

empregadosNúmero % Número % Número % Número %

1 a 4 886 7,87 3.132 27,81 4.102 36,42 64 0,57 8.184

5 a 9 133 1,18 700 6,22 1.379 12,24 8 0,07 2.220

10 a 14 24 0,21 121 1,07 335 2,97 1 0,01 481

15 a 19 3 0,03 22 0,20 125 1,11 - - 150

20 a 24 3 0,03 13 0,12 101 0,90 - - 117

25 ou mais 3 0,03 14 0,12 93 0,83 - - 110

TODAS 1.052 9,34 4.002 35,54 6.135 54,48 73 0,65% 11.262
(¹)SM - Salário-mínimo vigente em dezembro de 2017 (R$937,00).
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A tabela a seguir mostra o total de oportunidades e de carga horária de treinamento, assim 
como a média da carga horária de treinamento, discriminados por categoria funcional e gênero:

O desempenho da força de trabalho é continuamente avaliado, individualmente e em equipe, 
possibilitando o crescimento e a progressão profissional. A metodologia para avaliação de 
desempenho estava em processo de revisão. Em decorrência disso, em 2017 essas avaliações 
não foram feitas.

Em 2017 foi concluída a revisão do Regulamento do Plano de Carreiras, Cargos e Salários 
(PCCS) e do Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional, entre as principais mudanças, 
destaca-se o fim da política de porte, a reclassificação de especialidades, a revisão da tabela 
salarial, a revisão da estrutura de requisitos e a descrições de atividades. Essa revisão gerou 
impactos médios nos salários em 2,1%.

A tabela a seguir mostra a situação de capacitação e desenvolvimento de empregados nos 
três últimos exercícios:

Especificação 2017 2016 2015

Investimento em desenvolvimento profissional (R$)     2.464.551,00 1.522.347,00 560.175,67

Número de participantes (unidade) 30.145 17.714 21.222

Número de horas de desenvolvimento profissional(h) 339.601 235.377 255.853

Média de horas por empregado (h) 30,15 20,8 21,34

CATEGORIA
EMPREGADOS 2017(1) OPORTUNIDADES 

DE TREINAMENTO(1)
CARGA HORÁRIA 
TREINAMENTO(1)

MÉDIA DE  
CARGA HORÁRIA

Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total Média   
Homem

Média   
Mulher

Média               
Geral

Gerencial 123 44 167 1.003 398 1.401 6.815 3.014 9.829 55 68 59

Superior  
Administrativo 142 143 285 712 891 1.603 6.093 6.468 12.562 43 45 44

Superior 
Operacional 296 111 407 1.464 704 2.168 13.207 6.868 20.075 45 62 49

Técnico 
Administra-
tivo

1.382 442 1.824 5.217 2.006 7.223 41.931 12.955 54.886 30 29 30

Técnico 
Operacional 813 61 874 2.838 274 3.112 31.492 3.811 35.302 39 62 40

Administra-
tivo 708 121 829 1.794 351 2.145 23.270 2.202 25.472 33 18 31

Operacional 6.756 120 6.876 12.221 272 12.493 176.832 4.644 181.477 26 39 26

TOTAL GERAL 10.220 1.042 11.262 25.249 4.896 30.145 299.639 39.962 339.601 29 38 30

(1)Excluídos estagiários e aprendizes.

A Copasa inclui, em suas políticas e procedimentos, ações alinhadas ao estabelecido na 
Declaração Universal de Direitos Humanos, especialmente na capacitação e desenvolvimento, 
como o direito à educação, segurança, igualdade, isonomia, liberdade, entre outros. Os 
direitos e deveres dos empregados, o significado do trabalho e o Código de Conduta Ética são 
abordados no conteúdo do Programa de Integração de Novos Empregados e continuamente 
em outras oportunidades. Em 2017, foram oferecidas 6.564 oportunidades de treinamento 
relacionadas a esses temas, perfazendo uma carga horária total de cerca de 195 mil horas.
(G4-HR2)

A Copasa contrata empresas terceirizadas para prestação de serviços de administração de 
portaria e de proteção de bens patrimoniais e ambientais para trabalhar no período diurno e 
noturno, nas funções de vigia/motociclista e vigia/porteiro. Em 2017, foram 653 empregados 
em todo o Estado de Minas Gerais prestando tais serviços. Esses empregados, quando 
admitidos, recebem treinamento em suas empresas, abordando temas relativos a direitos 
trabalhistas, benefícios, saúde e segurança do trabalho e normas internas de procedimentos.
(G4-HR7)

O Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA) objetiva preparar o empregado para a
aposentadoria, ajudando-o a estabelecer um projeto de vida produtiva fora do ambiente da 
Empresa. Em 2017, considerando que não há na empresa nenhum programa de desligamento 
em andamento ou previsto, o Programa não ocorreu.

Em 2017 foi concluído o treinamento da segunda turma do Programa de Desenvolvimento 
de Potenciais Líderes (PDPL), tendo como objetivo identificar e desenvolver empregados, 
preparando-os para ocupar cargos de liderança na Empresa. Os participantes que obtiveram 
aproveitamento mínimo de 75% foram incluídos no Banco de Sucessão para Cargos de 
Confiança e poderão ser convidados a assumir posição de liderança na empresa, além de 
ações de desenvolvimento.

REMUNERAÇÃO POR RESULTADOS
(G4-52)

Na Copasa a remuneração é definida baseando-se no resultado de estudos de viabilidade 
econômico-financeira e pesquisa de mercado, adotando a política de remuneração fixa e 
variável, que está vinculada ao alcance de metas de indicadores estratégicos que influenciam 
nos resultados da Companhia. A Empresa adota as seguintes remunerações:

• �Remuneração Variável: valor concedido mensalmente a todos os empregados em razão 
do resultado do trabalho coletivo. A partir de 2015 passou a ser apurado de forma linear, 
por meio do alcance da meta estabelecida para o indicador Margem Ebitda ajustada. Sua 
apuração é trimestral, sendo que o percentual adotado como base de cálculo é de até 3% do 
Salário Base do empregado;

• �Gratificação de Desempenho Gerencial (GDG): valor concedido mensalmente aos empregados 
ocupantes de cargos de confiança. A sua apuração é trimestral e a base de cálculo é de até 
15% do respectivo patamar salarial que é predefinido para cada nível hierárquico. A partir 
de 2015, o percentual passou a ser apurado de forma linear, por meio do alcance da meta 
estabelecida para o indicador Margem Ebitda ajustada;
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• �Gratificação de Desempenho de Encarregado de Sistema (GDES): valor mensal concedido ao 
empregado ocupante da especialidade de Encarregado de Sistema, em função da apuração 
do desempenho operacional da(s) localidade(s) sob sua responsabilidade. O percentual de 
remuneração será definido como a média do alcance de metas dos indicadores estabelecidas 
pela Companhia e está limitado a 10%, de acordo com o quantitativo de ligações de água e 
esgoto do Sistema, conforme estabelece o Plano de Carreiras, Cargos e Salários.

• �Participação dos Empregados nos Lucros (PL): valor anual concedido aos empregados, de 
acordo com o Regulamento aprovado pelo Conselho de Administração. As metas previamente 
definidas para apuração da PL são aferidas anualmente e o montante é limitado a 25% dos 
dividendos mínimos obrigatórios. O valor apurado é distribuído de forma linear para todos 
os empregados.

• �Remuneração por tempo de serviço: Adicional por tempo de serviço, a título de anuênio: 
correspondente a 2% (dois por cento) do salário por ano de efetivo serviço prestado, até 
o quinto ano da admissão. A partir do sexto ano, o percentual do anuênio corresponde a 
1% (um por cento) por ano de efetivo serviço prestado, até atingir o limite máximo de 40% 
(quarenta por cento) do salário.

O Projeto de Revisão do Plano de Carreiras, Cargos e Salários e do Sistema de Avaliação de 
Desempenho foi realizado por meio de um Grupo de Trabalho Multidisciplinar, constituído por 
empregados de diversas unidades da Empresa, bem com dos três sindicatos representantes 
da categoria, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Purificação e Distribuição de Água 
e em Serviços de Esgotos do Estado de Minas Gerais (Sindágua), Sindicato de Engenheiros no 
Estado de Minas Gerais (Senge) e Sindicato dos Administadores no Estado de Minas Gerais 
(Saemg), com o apoio de uma consultoria externa.

Entre as ações do projeto destacou-se a elaboração de uma pesquisa para aproximadamente 
2.000 empregados da Companhia, com representantes de todas as especialidades (funções), 
selecionados aleatoriamente, para opinarem sobre os diversos aspectos do Plano de Carreiras, 
Cargos e Salários vigente e para apresentar sugestão de melhorias, bem como a criação do 
e-mail específico para permitir que todos os empregados pudessem contribuir com suas 
sugestões.

O processo de revisão do Plano de Carreiras, Cargos e Salários passou por diversas etapas, 
tais como, definição e conceituação do sistema de remuneração, revisão dos descritivos de 
atividades, hierarquização e classificação das especialidades, definição da tabela salarial e 
revisão do regulamento.
(G4-53)

SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL

A Copasa aplica a norma NBR 14280 - Cadastro de acidente do trabalho - Procedimento 
e classificação para o registro e comunicação de estatísticas relativas a acidentes. Os 
acidentes são rastreados e as estatísticas são elaboradas por meio do Sistema Integrado 
de Gestão Empresarial, cujos registros dos acidentes são identificados e armazenados 
considerando todas as atividades e localizações geográficas relevantes da organização. 

Observam-se semelhanças nas definições de acidente de trabalho da NBR 14280 e da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), cujo foco é voltado a danos, lesão propriamente 
dita, provocados
no trabalhador em função da atividade laboral. As tabelas, a seguir, demostram os indicadores 
relacionados aos acidentes de trabalho e afastamentos:

(G4-LA6)

Além do cumprimento da legislação e da oferta de vários programas, há uma cláusula 
específica relativa à saúde, segurança e medicina do trabalho no Acordo Coletivo de 
Trabalho 2017/2018, firmado entre a Copasa e os sindicatos representantes da categoria 
de empregados, contemplando a gratuidade para alguns exames complementares 
necessários pela avaliação do médico do trabalho, bem como exames preventivos de 
câncer de mama, ginecológico e do aparelho reprodutor masculino, este último para 
seus empregados com idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) anos.
(G4-LA8)

Todos os empregados são representados em comitês, comissões ou grupos formais de 
segurança e saúde, como comitês de combate à dengue, zika e chikungunya, Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes e Mediadores da Saúde (Cipas). Essas comissões 
operam no âmbito das diversas unidades distritais da Copasa e na sua composição, 
representam cerca de 10% do total de empregados.
(G4-LA5)

As 77 Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (Cipas) prestam apoio aos 
profissionais da medicina e da segurança do trabalho no que se refere à identificação 
e ao tratamento dos riscos relacionados à saúde ocupacional, segurança e ergonomia. 

Indicador
2017 2016 2015

RMBH(1) Interior(2) RMBH(1) Interior(2) RMBH(1) Interior(2)

Acidentes com afastamento temporário (%) 1,17 1,07 1,01 1,55 1,03 1,26

Acidentes com afastamento permanente (%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Taxa de frequência - acidentes do trabalho (%) 13,81 12,16 12,26 17,73 14,49 15,57

Taxa de gravidade - acidentes do trabalho (%) 1.021,83 48,33 42,75 72,03 55,25 44,57

Dias Perdidos - acidentes do trabalho 291 505 265 646 553 364

Taxa de Doenças Ocupacionais (%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Óbitos 1 0 0 0 0 0
(1)Percentual em relação ao total de empregados da RMBH.
(2)Percentual em relação ao total de empregados do Interior do Estado de Minas Gerais.

Taxa de absenteísmo* 2017

Taxa de absenteísmo COPASA Total 2,78

Taxa de absenteísmo COPASA sexo masculino 2,75

Taxa de absenteísmo COPASA sexo feminino 3,09

* Dados obtidos a partir dos atestados em 2017. 
   Não foram incluídos os terceirizados. 
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Em 2017, foram oferecidas 6.556 oportunidades de treinamento com foco em programas de 
saúde e segurança no trabalho, totalizando aproximadamente 42 mil horas, correspondente 
a 21,74% do total de oportunidades de capacitação realizadas no ano.

A Copasa oferece aos empregados, cônjuges e filhos dependentes legais um Programa 
de Assistência Especial. O objetivo é fornecer apoio, por meio de subsídio financeiro, a 
tratamento medicamentoso e/ou especializado com profissionais da área de saúde, cuja 
patologia esteja relacionada na Norma Interna de Procedimentos que regulamenta o 
Programa. O transporte e hospedagem para tratamentos fora do domicílio e as despesas 
com atendimento escolar diferenciado de dependentes também estão inclusas no 
Programa. Esse
benefício é concedido, mensalmente, por meio de reembolso e/ou fornecimento de guia 
sem ônus para tratamentos de saúde do próprio empregado e/ou seus dependentes.

Na Copasa não há empregados envolvidos em atividades ocupacionais que apresentam 
alta incidência ou alto risco de doenças específicas.
(G4-LA7)

PROGRAMA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E BEM-ESTAR NO TRABALHO

Programa com o objetivo de fortalecer as ações de promoção de saúde e qualidade de 
vida voltadas para o desenvolvimento de um ambiente de trabalho mais seguro, saudável 
e produtivo. Composto por diversas iniciativas, tais como:

• �Programa de Atenção à Saúde na Prevenção à AIDS/ISTs (APA): aberto aos empregados, 
cônjuges e filhos dependentes legais, este Programa possui o caráter curativo por meio 
do apoio biopsicossocial realizado mediante consultas, exames laboratoriais, bem como 
o caráter preventivo que se efetiva por intermédio de palestras, material educativo, 
divulgação de informações, promoção de campanhas, cursos, seminários entre outros. 
Essa assistência é concedida sob demanda.

• �Programa de Atendimento ao Sujeito em Relação ao Álcool e às Drogas (Pasa): possui 
ênfase na prevenção e no tratamento das dependências químicas. São desenvolvidas 
ações que tem efeitos na saúde integral, nos hábitos e comportamentos dos empregados, 
levando-os a atitudes positivas com reflexos no trabalho, na família e na vida em 
sociedade. O programa oferece, por meio de reembolso e/ou fornecimento de guia sem 
ônus, acompanhamento médico e psicológico aos empregados inscritos, prestando apoio 
e orientações aos seus familiares. Os atendimentos são realizados sob demanda dos 
empregados, familiares, gestores, médicos, enfermeiras e psicólogos.

BENEFÍCIOS COM RESPONSABILIDADE E QUALIDADE DE VIDA

O Programa de Benefícios da Copasa visa promover a melhoria da qualidade de vida de seus 
empregados, buscando atender aos fatores relativos à saúde, lazer e assistência, por meio da 
concessão dos seguintes benefícios: Anuênio/Quinquênio, Adicional de Férias, Assistência 
Especial, Auxílio-creche, Auxílio-educação Especial, Auxílio-educação, Auxílio-funeral, Benefício 
Refeição/alimentação, Cesta Básica, Cesta de Natal, Complemento Auxílio-doença, Empréstimo 

Consignado, Lanche Padrão, Plano de Saúde (Cobertura Médica e Odontológica), Previdência 
Complementar, Seguro de Vida em Grupo e Vale-transporte.

Além desses benefícios a Copasa disponibiliza a seus empregados o Programa de Planejamento 
Financeiro Familiar (PPFF), com o objetivo de buscar uma melhoria na sua qualidade de vida, 
por meio da educação financeira pautada na importância do equilíbrio orçamentário.

No ano de 2009, a Copasa aderiu ao Programa Empresa Cidadã, nos termos do disposto na 
Lei 11.770/2008, concedendo 180 dias como licença maternidade, ou seja, além dos 120 dias 
previstos na CLT, a Companhia oferece 60 dias adicionais, o que possibilita mais tempo de 
dedicação integral das mães aos seus filhos recém-nascidos. A Empresa também concede 
licenças maternidade para adoção variando de 30 a 120 dias dependendo da idade da criança 
adotada. A Copasa oferece para os homens 05 dias consecutivos de licença paternidade, 
a contar do dia do nascimento ou no 1º dia subsequente ao nascimento da criança, caso o 
empregado tenha cumprido a sua jornada de trabalho integralmente no dia do nascimento.
(G4-LA2)

Os empregados e empregadas da Copasa possuem o direito da licença maternidade/
paternidade. Em 2017, 34 empregados usufruíram da licença paternidade e 33 empregadas 
da licença maternidade. Todos retornaram ao trabalho após término da licença, sem 
ocorrência de desligamentos.
(G4-LA3)

A Fundação de Seguridade do Estado de Minas Gerais (Fundação Libertas) é uma entidade 
fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, patrocinada por empresas que 
operam em diversos setores. Do total de 11.262 empregados da Copasa, 9.917 são participantes 
dos Planos Libertas, pois a adesão é voluntária. Atualmente os empregados podem aderir ao 
Novo Plano Copasa cuja modalidade de contribuição é Contribuição Definida (CD). Neste plano 
não há fundo específico para eventuais obrigações extraordinárias. A contribuição para o plano 
de previdência complementar varia entre 3% a 10% da remuneração, sendo que o percentual da 
contribuição é definido pelo empregado e a patrocinadora contribui paritariamente. Em 2017, 
R$39,3 milhões foram destinados ao complemento paritário do fundo de pensão.
(G4-EC3)

RELAÇÕES SINDICAIS

Os empregados são representados, principalmente, por três entidades: o Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Purificação e Distribuição de Água e em Serviços de Esgotos 
do Estado de Minas Gerais (Sindágua MG), o Sindicato dos Administradores no Estado de 
Minas Gerais (Saemg) e o Sindicato de Engenheiros no Estado de Minas Gerais (Senge). A 
Companhia mantém um relacionamento profissional com os sindicatos, reconhecendo sua 
representatividade e zelando pelo cumprimento dos acordos coletivos de trabalho celebrados. 
Todos os empregados gozam dos benefícios previstos nesses acordos, mesmo aqueles que não 
são filiados aos sindicatos.
(G4-11)
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Por ocasião da data-base da Copasa (mês de maio), é constituída uma comissão para conduzir, 
com os sindicatos, o processo de discussão e negociação da pauta de reivindicações apresentada. 
No Acordo Coletivo de Trabalho vigente em março de 2018 (firmado para o período de maio de 2017 
a abril de 2018), assim como nos demais acordos coletivos, não é estipulado prazo mínimo para 
notificações de mudanças operacionais. A Companhia atende aos prazos mínimos estabelecidos 
na legislação vigente e aos prazos acordados com as entidades sindicais, quando necessário. 
Eventuais mudanças operacionais são comunicadas com antecedência, sendo que o prazo varia 
conforme a situação.
(G4-LA4)

A negociação coletiva é uma prática consolidada na Copasa, havendo permanente diálogo com 
as entidades sindicais. É garantida a todos os empregados a liberdade de associação. Durante 
o ano de 2017, não foram verificadas situações nas quais o direito de liberdade de associação e 
negociação tenha sofrido risco.
(G4-HR4)

A COPASA E SEUS CLIENTES

A Copasa atua no Estado de Minas Gerais operando os sistemas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário beneficiando, indistintamente, toda a população das localidades abrangidas 
pelos contratos firmados com os poderes concedentes. As unidades usuárias atendidas nestas 
localidades são cadastradas em categorias de acordo com a atividade nelas exercidas: social, 
residencial, comercial, industrial e pública. Para as unidades da categoria social que são habitadas 
por famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, a Empresa 
aplica tarifas diferenciadas de água e de esgoto.

Os serviços de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto são remunerados sob 
a forma de tarifas, sendo a política tarifária aplicada pela Copasa regulamentada pela Arsae-MG. 
As tarifas fixas e variáveis são diferenciadas segundo as categorias (social, residencial, comercial, 
industrial e pública), as faixas de consumo e o serviço prestado. A sua determinação leva em conta 
o equilíbrio econômico-financeiro da concessionária e a preservação dos aspectos sociais dos 
serviços públicos de saneamento básico. Além disso, as tarifas são progressivas em relação ao 
volume faturado, ou seja, quem consome mais paga mais por litro do que quem consome menos.

Em 2017, a tarifa de esgoto para as localidades com coleta e tratamento equivalia a 92,5% da 
tarifa de água; nas localidades onde o esgoto é coletado, mas ainda não passa por tratamento, 
correspondia a 43,75% da tarifa de água, a partir de 30 de julho de 2017 quando iniciou a aplicação 
da Resolução nº 96/2017 da Arsae- MG. Os reajustes tarifários são anuais e previamente aprovados 
e autorizados pela Arsae-MG.

Há 673 locais físicos de atendimento ao público (agência de atendimento, escritório local e unidade 
operacional) disponibilizados no Estado de Minas Gerais. O atendimento também é prestado por 
meio telefônico e virtual, prestando informações e encaminhando suas demandas de serviços para 
os setores operacional e comercial da Companhia. Para tanto, são disponibilizados alguns canais 
de relacionamento, que também são utilizados para fornecer informações sobre intermitências no 
abastecimento, obras e manutenções.

RESPONSABILIDADE PELOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

A concepção dos produtos e serviços da Copasa visa ao uso pretendido e adequações para que 
não apresentem perigos para a saúde e segurança da sociedade. Em 2017, em todas as localidades 
onde há Estações de Tratamento de Água (ETAs) e Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) 
foram realizadas milhões de análises para controle da qualidade da água e efluente tratados. A 
Companhia não comercializa produtos proibidos no Brasil.

A água tratada distribuída pela Copasa atende aos parâmetros de qualidade e potabilidade 
exigidos por meio da portaria do Ministério da Saúde. Para tanto, os Laboratórios da Empresa 
estão equipados para realizar análises físico-químicas e bacteriológicas para monitorar o 
padrão de qualidade da água a ser distribuída à população. Também é feito o monitoramento 
da qualidade da água nos mananciais, efluentes tratados e corpos receptores. Em uma ETA do 
tipo completa, a água bruta passa pelas etapas de floculação, decantação, filtração, cloração, 
fluoretação e correção de pH. Em cada uma dessas etapas, são feitas análises nos laboratórios 
existentes nas unidades de tratamento de água para avaliar a eficiência do processo, atendendo 
aos requisitos do controle interno de qualidade e da referida legislação.
(G4-PR1 / G4-PR6)

Por mês, a Copasa realiza cerca de 1,5 milhão de análises para o controle operacional e da 
qualidade da água, bem como para atendimento de legislações vigentes. Com isso é possível 
garantir que toda a água que é distribuída atende aos padrões estabelecidos pelo Ministério 
da Saúde, sendo avaliada desde a captação, passando pelas estações de tratamento de água, 
redes de distribuição até as casas dos usuários.

Todos os clientes da Copasa recebem informações sobre a qualidade da água que estão 
consumindo, conforme estabelecido pela portaria de potabilidade do Ministério da Saúde. Nas 
contas de água são informados os principais parâmetros: cloro, cor, flúor, coliformes totais, 
turbidez e Escherichia coli, e no site da Companhia são divulgadas informações sobre parâmetros 
básicos de controle de qualidade da água de cada uma das localidades onde a Empresa atua, 
conforme Decreto Federal nº 5.440/2005. A essa qualidade soma-se a atuação direta da água 
da Copasa na prevenção da cárie dentária, com a adição do flúor no processo de tratamento nos 
sistemas de abastecimento da Empresa. O detalhamento da conta é disponibilizado também 
para os clientes portadores de deficiência visual, desde que seja de seu interesse.
(G4-PR3)

Com o objetivo de garantir a padronização e a harmonização dos serviços realizados na área de 
micromedição, a Copasa dispõe de um laboratório de ensaios metrológicos relativos à hidrometria 
de suma importância para o controle e gestão dos medidores instalados, bem como para o 
controle de perdas de água. Esse laboratório possui certificação do Inmetro sob o número EA-001, 
em conformidade com os requisitos estabelecidos pelas Portarias nº 246/2000 e 400/2013, que 
comprova e assegura o reconhecimento da capacidade e competência para executar serviços de 
montagem, recuperação e ensaios inerentes à verificação inicial e após reparo de medidores 
de água e esgoto. Também possui a Acreditação pelo Inmetro de acordo com a norma 
NBR ISO/IEC 17025:2005, conforme Certificado de Acreditação CRL 0563, comprovando a 
padronização e harmonização dos serviços realizados, a nível internacional, aumentando a 
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confiabilidade dos resultados emitidos. Além disso, manteve em 2017, a certificação pela Norma 
ISO-9001:2008 na realização de ensaios de verificação inicial e após reparo em hidrômetros 
montados em seu processo.

A Copasa atua na gestão centralizada de hidrometria com o objetivo de promover a integração 
das ações da micromedição com a macromedição, buscando a qualidade e a confiabilidade dos 
resultados da medição de água, como subsídio à melhoria dos programas de redução de perdas 
de água e de eficiência energética. Estas ações incluem a implantação de procedimentos de 
manutenção, calibração e cálculo de incerteza de macromedidores de água em campo, com uso 
de metodologia inovadora desenvolvida em conjunto com o Instituto de Pesquisas Tecnológica 
de São Paulo – IPT, por meio de processos de supervisão e aquisição de dados totalmente digital, 
associados ao uso de equipamento que incorpora software específico e sistema de cálculo, com 
a tecnologia necessária que permitirá estabelecimento de ações para a confiabilidade da medição 
e a certificação das Estações de Macromedição.

SATISFAÇÃO DOS CLIENTES
(G4-PR5)

Os serviços prestados pela Copasa e o seu atendimento ao cliente têm a sua qualidade medida 
por meio de pesquisas de satisfação, sendo tratadas as insatisfações e reclamações identificadas. 
A Ouvidoria atua como um canal de comunicação direta da sociedade com a Empresa, para 
tratamento de informações com o objetivo de contribuir para o aprimoramento do atendimento 
e dos serviços prestados. Nesse sentido, é aplicada periodicamente uma pesquisa de satisfação 
em relação a esse canal de atendimento. Em 2017, esta pesquisa foi aplicada em 20% dos 
demandantes que registraram reclamações na Ouvidoria e o índice de respondentes foi de 16% 
dos pesquisados.

Quando solicitados a avaliar o prazo para solução da demanda após acionar a Ouvidoria 47% 
dos pesquisados consideraram excelente/bom e quanto à qualidade da resposta enviada, 54% 
consideraram excelente/bom e 83% declararam que acionariam novamente a Ouvidoria para 
solução da sua demanda. Em 2017, 40% das manifestações registradas foram respondidas em 
até cinco dias pela Ouvidoria.

A Ouvidoria da Copasa tem o controle de reclamações especificadas por assunto. É importante 
ressaltar que a Ouvidoria é uma instância recursal do cliente perante a Empresa e é utilizada 
quando sua demanda não foi tratada satisfatoriamente nos canais de relacionamento existentes: 
Telefone 115, Agências de Atendimento, Fale Conosco e Agência Virtual.

A Ouvidoria também é responsável pelo tratamento dos pedidos de informações registradas no 
Portal da Transparência e por fazer cumprir o prazo legal para resposta ao demandante, de acordo 
com a Lei 12.527/2011. Também trata demandas registradas na Ouvidoria da Arsae-MG e na 
Ouvidoria Geral do Estado de Minas Gerais que envolvem a Copasa.

A COPASA E SEUS FORNECEDORES

A Copasa exige, em todos os seus processos licitatórios, a comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e a apresentação de declaração de que não emprega menor de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de que não emprega menor de 16 anos, salvo 
sob a condição de aprendiz e, neste caso, que seja a partir de 14 anos em conformidade com a 
Constituição Federal e a Lei Federal 8.666/93. Conforme condição estabelecida na Lei 12.440/2011 
e Lei 8.666/1993, exige-se ainda a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, o 
que também contribui para inibir a contratação de empresas que empregam pessoas em situação 
de trabalho degradante ou forçado. Esses documentos são verificados na fase de habilitação do 
processo licitatório pelas Comissões de Licitações e Pregoeiros. Em 2017, foram registrados 4.293 
contratos nas modalidades de pregão, inexigibilidade, registro de preços e dispensa de licitação, 
para atendimento às demandas de custeio, investimento e crescimento vegetativo.
(G4-HR1 / G4-HR5)

São incluídos nos contratos firmados com empresas prestadoras de serviços os requisitos 
que traduzem valores e princípios institucionais, com o objetivo de envolver e comprometer os 
fornecedores com as diretrizes da Empresa. Os valores e princípios estão ligados à agilidade, 
à qualidade, à manutenção da imagem da Copasa, à segurança dos empregados e ao uso 
sustentável do meio ambiente. Para assegurar que esses requisitos contratuais sejam cumpridos, 
os empreendimentos são submetidos à fiscalização diária e/ou semanal, dependendo do porte da 
obra, também são realizados eventos específicos contemplando a participação de empregados 
das empresas contratadas, quando são realizadas palestras com foco na responsabilidade 
socioambiental, saúde das pessoas e segurança do ambiente de trabalho.

Em 2017, a Copasa registrou em seu cadastro de fornecedores ativos 56.984 registros, sendo 
que 7.615 apresentaram documentação para participação nos processos de Pregão Eletrônico e, 
49.369 realizaram cadastro para participação em processos de pequenas compras. Os principais 
produtos e serviços que compõem a cadeia imediata de suprimentos são: tubos e conexões; 
produtos químicos; hidrômetros; energia elétrica e/ou serviços de engenharia.
(G4-12)

A tabela abaixo identifica os principais materiais utilizados pela Copasa nos processos 
operacionais da Companhia (materiais não renováveis):
(G4-EN1)

Especificação Quantidade Unidade

Ácido fluossilícico 2.894.737,98 Litro

Cal hidratada 3.329,85 Tonelada

Cloreto férrico 14.909.800 Litro

Sulfato de alumínio líquido 10.990.037,62 Litro

Cloro líquido a granel 1.587 Tonelada

Sulfato ferroso clorado 8.979 Litro

Carvão ativado umectado 26 Tonelada

Hipoclorito de cálcio 411,39 Tonelada

Cal hidratada a granel 7.820,75 Tonelada

Cloro líquido 8.630 Cilindro (50 kg)

Sulfato de alumínio sólido 998 Tonelada
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A COPASA E A COMUNIDADE

UNIVERSALIZAÇÃO DO ACESSO AO SANEAMENTO BÁSICO

Saneamento rural: a Copasa atua no gerenciamento de programas sociais de saneamento 
básico em áreas rurais e sedes municipais do Estado de Minas Gerais, efetivados por 
convênios e/ou contratos com órgãos governamentais. Esses programas visam à melhoria 
da qualidade de vida e da saúde das populações onde a Companhia não detém a concessão 
para prestação dos serviços e objetivam a implantação de sistemas simplificados de 
abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de tratamento de resíduos sólidos.

Em 2017, a Copasa participou da discussão para desenvolvimento de ações em saneamento 
rural na Oficina Regional, evento promovido pelo Ministério da Saúde e pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa). O objetivo do encontro consistiu na elaboração do Programa 
Nacional de Saneamento Rural (PNSR), coordenado pelo Ministério da Saúde, por meio 
da Funasa e, em Minas Gerais, em parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). O PNSR acompanha os princípios e diretrizes do Plano Nacional de Saneamento
Básico (Plansab), promovendo e desenvolvendo ações de saneamento básico em áreas 
rurais com vistas à universalização do acesso, por meio de estratégias que garantam a 
equidade, a integralidade, a intersetorialidade, a sustentabilidade dos serviços implantados, 
a participação e controle social. É importante ressaltar que o meio rural é constituído de 
diversos tipos de comunidades, com especificidades de cada região brasileira, exigindo 
formas particulares de intervenção em saneamento básico, tanto no que diz respeito às 
questões ambientais, tecnológicas e educativas, como as de gestão e sustentabilidade das 
ações. Assim, a proposta do PNSR leva em conta a compreensão das características de 
cada tipo de população e a compatibilidade com as necessidades e realidades encontradas 
em cada uma dessas comunidades nas diferentes regiões brasileiras.

Programa Água Doce (PAD): o Programa Água Doce faz parte de um convênio celebrado 
entre a União, representada pelo Ministério do Meio Ambiente, por intermédio de sua 
Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU) e o Estado de Minas Gerais, 
por intermédio da Secretaria de Estado de Cidades e de Integração Regional, tendo como 
intervenientes, o Instituto Mineiro de Gestão das Águas e a Copasa. O Programa prevê o 
gerenciamento da implantação ou recuperação de sistemas de dessalinização na área de
abrangência do semiárido mineiro. Em 2017 ocorreu a retomada das ações do programa no 
Estado, por meio da realização do 1º Encontro Estadual do Programa Água Doce, realizado 
em Montes Claros, onde foi formalizada a repactuação da execução do PAD no Estado e 
apresentado o Programa para os novos gestores executivos dos municípios do semiárido 
mineiro. As ações da Companhia no Programa foram de acompanhamento dos trabalhos 
de atualização de dados para os diagnósticos socioambientais e técnico realizados em 
2016, dentre eles uma comunidade quilombola.

Programa Água Para Todos: parte de um convênio celebrado entre a União, por intermédio do 
Ministério da Integração Nacional (por meio da Secretaria de Desenvolvimento Regional) e a 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Integração do Norte e Nordeste de Minas Gerais, 
com interveniências do Estado de Minas Gerais pela Secretária de Estado de Governo e Copasa 

como interveniente executora. Tem como objeto a implantação, recuperação e/ou ampliação 
de Sistemas Coletivos de Abastecimento de Água no Estado de Minas Gerais, no âmbito do 
Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água – Água para Todos, em 
comunidades rurais que compõem o semiárido mineiro. Em 2017, foram realizadas ações de 
perfurações de poços, levantamentos topográficos, testes de vazão em poços perfurados e 
existentes, acompanhamento de projetos e obras de adutoras e redes de distribuição. Além 
disso, foram executados trabalhos de mobilização social com cadastramento de famílias na 
zona rural, comunidades indígenas e quilombolas. Não foram registrados casos de violação 
de direitos de povos indígenas e quilombolas em decorrência das ações nestas comunidades.
(G4-HR8)

PAC Resíduos Sólidos: inserido no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o 
subprograma Saneamento MCIDADES / CAIXA / SEDRU / Copasa, foi firmando um convênio 
entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana (Sedru), 
renomeada Secretaria de Estado de Cidades e Integração Regional (Secir) e a Copasa, que 
atua como interveniente executora. O Programa prevê a elaboração de estudos de concepção 
e projetos para implantação das unidades de transbordos e aterros sanitários distribuídos em 
polos regionais sediados nos municípios de Bom Despacho, Divinópolis, Formiga, Januária e 
Montes Claros, e por meio de consórcios intermunicipais de resíduos sólidos. Em 2017 foram 
concluídos e aprovados os estudos de concepção de serviços de infraestrutura de sistemas 
integrados de destinação final de resíduos sólidos urbanos nos cinco polos referidos.

Programa Solidariedágua: possibilita a arrecadação de contribuições voluntárias de clientes 
da Copasa, diretamente nas contas de água/esgoto, em favor de entidades hospitalares 
sem fins lucrativos, beneficentes, devidamente cadastradas no Programa. Os valores 
arrecadados destinam-se, primeiramente, à quitação das contas de água/esgoto das 
entidades e o excedente é creditado em suas contas correntes bancárias. Em dezembro de 
2017, o programa continha 39 entidades beneficiadas.

Subvenção a entidades filantrópicas: a Copasa pode destinar até 0,6% de seu faturamento 
mensal ao programa de concessão de subvenção, que foi adequado à ação “Conta com a 
Gente”, que é uma ação conjunta da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento 
Social de Minas Gerais (Sedese), Serviço Voluntário de Assistência Social (Servas) e a Copasa, 
com o apoio do Ministério Público Estadual. Tem o intuito de promover o fortalecimento das 
entidades de assistência social. Em 2017, 633 entidades filantrópicas foram beneficiadas 
com descontos nas tarifas de água e esgoto até o limite da demanda subvencionada, que 
usa como base de cálculo o volume médio de água do imóvel. Para as entidades cadastradas 
na ação Conta com a Gente, a subvenção representa desconto de 25% nas tarifas. Para os 
hospitais filantrópicos vinculados ao Programa Solidariedágua, o desconto é de 50%.

Apadrinhamento: as entidades filantrópicas cadastradas na ação Conta com a Gente 
podem se beneficiar com o serviço de arrecadação mensal de contribuições de pessoas 
físicas e jurídicas por meio das contas de água/esgoto da Copasa. Em dezembro de 2017, 
o programa continha 406 instituições cadastradas.
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Tarifa social: o cliente deve pertencer a uma família inscrita no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal, com renda per capita mensal menor ou igual a meio 
salário-mínimo nacional. Em 2017, 707 mil residências (média/mês) foram beneficiadas 
pela tarifa social com abastecimento de água e 398 mil residências (média/mês), com 
esgotamento sanitário.

PROMOVENDO CIDADANIA

Pessoas desaparecidas: a Copasa divulga fotos de pessoas desaparecidas no verso das 
contas de água e esgoto (seis fotos em cada conta, atualizadas de quatro em quatro meses).

Programa CONFIA EM 6%: possibilita e incentiva que os empregados destinem parte do 
seu imposto de renda devido ao Fundo da Infância e da Adolescência (FIA). Na campanha 
de 2017, 791 empregados aderiram ao programa, totalizando R$ 593,8 mil, beneficiando 
crianças e adolescentes em diversos municípios no Estado de Minas Gerais.

Programa de Integração e Contribuição Social Além dos Muros: desenvolvido para integrar 
a Copasa às comunidades Vilas Pedreira Prado Lopes e Senhor dos Passos, na cidade de 
Belo Horizonte. Entre as principais atividades, destaca-se o Coral Infantil Gotas da Canção, 
grupo de canto composto por cerca de 50 crianças, com idades entre 6 e 11 anos.

Programa Fica Vivo!: a Copasa é parceira dessa iniciativa, por meio de convênio firmado com 
a Secretaria de Estado de Defesa Social (Seds) e com o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai), tendo contratado, em 2017, 40 jovens como aprendizes, que foram 
indicados pelo Senai.

Voluntariado: os empregados/as da Copasa, com o apoio da Empresa, organizam e 
realizam diversas ações como campanhas de arrecadação de produtos de higiene pessoal 
e coleta de material reciclável para doação a famílias carentes e instituições beneficentes, 
comemorações do Dia das Crianças, Natal, etc. A Empresa tem mantido parceria com o 
Servas no desenvolvimento de campanhas diversas.

Coral Copasa: constituído há 36 anos, o Coral Copasa é fruto do investimento da Empresa 
na expressão artística de seus empregados, como forma de atenuar o espaço empresarial 
e melhorar a qualidade das relações interpessoais e interinstitucionais. Composto em sua 
fase inicial somente por empregados da Copasa, hoje conta também com a participação de 
familiares de empregados e de membros da comunidade, tendo atualmente 35 integrantes. 
Em 2017 foram realizadas 09 apresentações na cidade de Belo Horizonte.

Contadores de Histórias: constituído por empregados que se especializaram na arte de 
“contar histórias”. Em 2017, foram realizadas 20 apresentações em Belo Horizonte e RMBH, 
e também nas cidades de Salinas e Patos de Minas, destacando as apresentações em 

comemoração ao Dia Mundial da Água, Dia Internacional da Mulher, Dia Mundial do Meio 
Ambiente, Mês da Consciência Negra e Circuito de Natal.

Os Sustentáveis: Grupo formado por 10 empregados que participam de eventos sociais e 
culturais, promovendo campanhas sobre temas estratégicos, como o uso consciente da 
água, de forma diferenciada - com humor e música. O roteiro, figurino, maquiagem e as 
paródias musicais que permeiam os espetáculos são criações dos próprios integrantes. 
Em 2017, foram feitas 26 apresentações, nas cidades de Belo Horizonte, Crucilândia, 
Esmeraldas, Ibirité, Nova Lima, Paraopeba, Raposos, Sabará e Santa Luzia. Destaque para 
participações no “BH rumo a Brasília – 8º Fórum Mundial da Água”, na Expedição ‘Rio 
das Velhas, te quero vivo”, no “Projeto Água 2017” do Centro Salesiano do Adolescente 
Trabalhador, e apresentações em comemoração ao Dia Mundial da Água e Dia Mundial 
do Meio Ambiente.

Teatro Copasa: Grupo constituído por empregados e ex-empregados aposentados, tem 
por objetivo motivar e provocar reflexões sobre diversos temas relacionados à saúde, 
qualidade de vida, educação ambiental, ergonomia, modelo de excelência de gestão, 
planejamento financeiro familiar, entre outros. Ao associar as artes cênicas às condições 
e situações de trabalho que envolvem toda a Companhia, o Grupo leva com arte as 
informações sobre os fatos que ocorrem na empresa, as realizações e suas metas a todos 
os/as empregados/as e à comunidade em geral. Em 2017, foram feitas 03 apresentações 
em Belo Horizonte.

Galeria de Arte Copasa: instalada no saguão de entrada da sede da Copasa, trata-se de 
um espaço destinado a divulgar artes plásticas e visuais, com uma programação regular 
de exposições, que são definidas por concorrência pública. Em 2017 aconteceram quatro 
exposições: Exposição In precisões de Wania Gonçalves; Esposição Conjunta de Cláudia 
Coutinho e Ana Tereza Lage; Exposição Leveza de Nícia Braga; Exposição Coletiva Resto 
Humano Rastro Animal.

INCENTIVO A AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A Companhia patrocina, por meio das leis de incentivo à cultura e ao esporte, projetos 
que promovem a cultura e o entretenimento, bem como incentivem a prática esportiva. 
Em 2017, a Companhia destinou R$ 3,3 milhões em recursos pela Lei Rouanet, e R$ 750 
mil pela Lei de Incentivo ao Esporte. A Copasa também destinou, por meio das leis de 
incentivo, recursos destinados a manutenção de instituições sociais que abrigam crianças, 
jovens e idosos e projetos de melhorias de atendimento em hospitais para pacientes 
oncológicos. Em 2017, o montante de R$ 511 mil foi direcionado para o Fundo da Infância 
e Adolescência, R$ 812 mil para o Fundo do Idoso e R$ 800 mil para o Programa Nacional 
de Apoio à Atenção Oncológica.
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EMPRESA: COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA MG

1 - Base de Cálculo 2017 Valor (mil reais) 2016 Valor (mil reais)

Receita líquida de água, esgoto 
e resíduos sólidos (RL)(1)  3.998.005 3.643.618

Receita líquida total(2) 4.300.669 4.008.286

Resultado operacional (RO) 758.700 600.032

Folha de pagamento bruta (FPB) 1.227.552 1.128.188

2 - Indicadores Sociais  
Internos  Valor (mil) % sobre FPB % sobre RL Valor (mil) % sobre FPB % sobre 

RL

Alimentação 160.731 13,09% 4,02% 152.000 13,47% 4,17%

Encargos sociais compulsórios 259.839 21,17% 6,50% 245.245 21,74% 6,73%

Previdência privada 39.322 3,20% 0,98% 35.969 3,19% 0,99%

Saúde 67.678 5,51% 1,69% 58.550 5,19% 1,61%

Segurança e saúde no trabalho 6.413 0,52% 0,16% 5.780 0,51% 0,16%

Educação 3.489 0,28% 0,09% 3.101 0,27% 0,09%

Cultura 63 0,01% 0,00% 67 0,01% 0,00%

Capacitação e desenvolvimento 
profissional 1.847 0,15% 0,05% 1.158 0,10% 0,03%

Creches ou auxílio-creche 1.342 0,11% 0,03% 1.036 0,09% 0,03%

Participação nos lucros ou 
resultados 35.381 2,88% 0,88% 24.456 2,17% 0,67%

Outros 13.215 1,08% 0,33% 12.907 1,14% 0,35%

Total - Indicadores sociais 
internos 589.320 48,01% 14,74% 540.269 47,89% 14,83%

3 - Indicadores Sociais Externos     Valor (mil) % sobre RO % sobre RL Valor (mil) % sobre RO % sobre 
RL

Educação                                                                                1.651 0,22% 0,04% 914 0,15% 0,03%

Cultura 4.523 0,60% 0,11% 2.390 0,40% 0,07%

Saúde e saneamento 395.151 52,08% 9,88% 384.905 64,15% 10,56%

Esporte 875 0,12% 0,02% 583 0,10% 0,02%

Outros 835 0,11% 0,02% 455 0,08% 0,01%

BALANÇO SOCIAL ANUAL
(G4-EC1 / G4-EN31)

Total das contribuições para a 
sociedade 403.036 53,12% 10,08% 389.247 64,87% 10,68%

Tributos (excluídos encargos 
sociais)             534.131 70,40% 13,36% 459.518 76,58% 12,61%

Total - Indicadores sociais 
externos 937.167 123,52% 23,44% 848.765 141,45% 23,29%

4 - Indicadores Ambientais Valor (mil) % sobre RO % sobre RL Valor (mil) % sobre RO % sobre 
RL

Investimentos relacionados 
com a produção/operação da 
empresa(3)

141.903 18,70% 3,55% 57.633 9,60% 1,58%

Investimentos em programas  
e/ou projetos externos(3) 9.700 1,28% 0,24% 9.379 1,56% 0,26%

Total dos investimentos em 
meio ambiente 151.603 19,98% 3,79% 67.012 11,17% 1,84%

Quanto ao estabelecimento de 
metas anuais para minimizar 
resíduos, o consumo em geral 
na produção/operação e au-
mentar a eficácia na utilização 
de recursos naturais:

                                    (X) não possui metas 
                                    (   ) cumpre de 0 a 50%

(   ) cumpre de 51 a 75%
(   ) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo 
Funcional 2017 2016

Número de empregados ao 
final do período 11.262 11.325

Número de admissões durante 
o período 107 175

Número de empregados 
terceirizados(4) 1.196 1.215

Número de estagiários 75 66

Número de empregados acima 
de 45 anos 5.283 4.944

Número de mulheres que 
trabalham na empresa 1.042 1.035

% de cargos de chefia 
ocupados por mulheres 26,35% 24,53%

Número de negros que 
trabalham na empresa 5.054 5.079

% de cargos de chefia 
ocupados por negros 17,96% 16,35%

Número de pessoas com 
deficiência ou necessidades 
especiais

539 518
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6 - Informações relevantes 
quanto ao exercício da 
cidadania empresarial

2017 Metas 2018

Relação entre a maior e 
a menor remuneração na 
empresa

28,41 ND

Número total de acidentes de 
trabalho 212 ND

Os projetos sociais e ambientais 
desenvolvidos pela empresa 
foram definidos por:

( ) direção (X) direção e 
gerências

(  ) todos os 
empregados (  ) direção (X) direção e 

gerências

(  ) todos 
os empre-

gados

Os padrões de segurança e 
salubridade no ambiente de 
trabalho foram definidos por:

(  ) direção e 
gerências

(  ) todos os 
empregados

(X) todos + 
Cipa

(  ) direção e 
gerências

(  ) todos os 
empregados

(X) todos 
+ Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao 
direito de negociação coletiva 
e à representação interna dos 
trabalhadores, a Empresa:

(  ) não se 
envolve

(X) segue as 
normas da 

OIT

(  ) incentiva 
e segue a 

OIT

(  ) não se 
envolverá

(X) seguirá 
as normas 

da OIT

( ) incen-
tivará e 

seguirá a 
OIT

A previdência privada contem-
pla: (  ) direção (  ) direção e 

gerências
(X) todos os 
empregados (  ) direção (  ) direção e 

gerências

(X) todos 
os empre-

gados

A participação nos lucros ou 
resultados contempla: (  ) direção (  ) direção e 

gerências
(X) todos os 
empregados (  ) direção (  ) direção e 

gerências

(X) todos 
os empre-

gados

Na seleção dos fornecedores, 
os mesmos padrões éticos 
e de responsabilidade social 
e ambiental adotados pela 
Empresa:

(  ) não são 
considerados

(  ) são  
sugeridos

(X) são     
exigidos

(  ) não serão 
considerados

(  ) serão 
sugeridos

(X) serão 
exigidos

Quanto à participação de 
empregados em programas de 
trabalho voluntário, a Empresa:

(  ) não se 
envolve (X) apoia (  ) organiza 

e incentiva
(  ) não se 
envolverá (X) apoiará

(  ) orga-
nizará e 

incentivará

Número total de reclamações e 
críticas de consumidores:

na empresa: 
982.219

no Procon:      
424

na Justiça: 
2.203

na empresa:
957.672

no Procon:      
265

na Justiça:
2.000

% de reclamações e críticas 
atendidas ou solucionadas:

na empresa:
100%

no Procon: 
100%

na Justiça:
55,17%

na empresa:
100%

no Procon: 
100%

na Justiça:
90%

Valor adicionado total a distri-
buir (em mil R$): Em 2017: 2.724.193 Em 2016: 2.474.307

Distribuição do Valor Adiciona-
do (DVA):

27,10% governo      38,87% colaboradores
5,66% acionistas    13,46% terceiros                  
14,91% retido

26,27% governo    39,01% colaboradores
4,84% acionistas    17,18% terceiros                  
12,70% retido

7 - Outras Informações

CNPJ 17.281.106/0001-03, setor: saneamento.
Esclarecimentos sobre as informações declaradas: Divisão de Mobilização e Responsabilidade Social, telefone 55 31 3250-1719, e-mail dvrs@copasa.com.br. A Copasa não 
utiliza mão de obra infantil ou trabalho escravo e não tem envolvimento com prostituição ou exploração sexual de criança ou adolescente e não está envolvida com corrupção. 
Nossa empresa valoriza e respeita a diversidade interna e externamente.
1 -  Para o cálculo dos indicadores, está sendo considerado o valor da Receita Líquida proveniente dos serviços prestados pela Copasa, não sendo considerado o valor das 
Receitas de Construção advindas da conversão para as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS).  Em 2017, além dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, foi incluído o montante referente a resíduos sólidos, atividade iniciada pela Copasa em 2017, no Aterro Sanitário do município de Varginha. 
2 - Receita líquida de água, esgoto e resíduo sólido + receita de construção.  
3 - No Balanço referente ao exercício 2016, nos itens Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa e Investimentos em programas e/ou projetos externos 
constou os montantes de 54.615 mil e 12.397 mil, respectivamente. No Balanço referente ao exercício 2017, os valores relativos a 2016 estão sendo adequados em função 
da reclassificação do montante referente ao Controle de Qualidade de Água e Efluentes, passando do item Investimentos em programas e/ou projetos externos para o item 
Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa. O valor total dos investimentos em meio ambiente, em 2016, não foi alterado.
4 - O número de empregados(as) terceirizados(as) é estimado considerando a mão de obra alocada nos contratos de serviço, pois a Copasa não contrata terceiros diretamente.

SOBRE O
RELATÓRIO
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PARÂMETROS DE ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

A Copasa publica anualmente, desde 2005, os seus resultados econômicos, sociais e ambientais 
integrados em um único documento. Esse relatório se refere ao exercício de 2017, em cuja 
elaboração foram adotadas, pelo oitavo ano consecutivo, as diretrizes da Global Reporting 
Initiative (GRI), tendo a Companhia alcançado o nível essencial de aplicação das Diretrizes G4.
(G4-28 / G4-29 / G4-30 / G4-32)

As demonstrações financeiras da Controladora e consolidadas do exercício de 2017 foram 
preparadas e apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e 
conforme as normas internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Essas 
demonstrações incluem as operações da Companhia e da subsidiária Copanor. A empresa 
que prestou serviços de auditoria externa das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foi a PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes. Durante o referido exercício, os auditores externos somente prestaram 
serviços relacionados à auditoria das Demonstrações Financeiras.
(G4-17)

Na elaboração dessa edição do Relatório de Sustentabilidade, a Copasa visou consolidar o 
atendimento aos indicadores GRI, de forma a abranger todos os aspectos da sustentabilidade. 
Para nortear o processo de elaboração, foram observados os seguintes princípios: Contexto 
da Sustentabilidade, Materialidade, Completude, Equilíbrio, Comparabilidade, Exatidão, 
Tempestividade, Clareza e Confiabilidade.
(G4-18 / G4-23)

A materialidade direciona a comunicação para os temas de maior relevância para os públicos 
com os quais a Empresa se relaciona. Na Copasa, as questões de sustentabilidade mais 
relevantes foram identificadas com base nos documentos relacionados na tabela seguinte:

Stakeholders Documentos analisados

Acionistas 

Clientes 

Empregados 

Fornecedores 

Sociedade

Estatuto Social 

Formulário de Referência

Imposições legais e regulatórias

Indicadores Ethos para Negócios Sustentáveis e Responsáveis

Relatório Anual da Ouvidoria Interna 

Relatório da Administração

(G4-24 / G4-25 / G4-26 / G4-27)

Os resultados da análise mostram as seguintes questões materiais:

• Ampliação dos projetos e ações de responsabilidade socioambiental.
• Aprimoramento da educação ambiental.
• Atendimento das exigências dos órgãos do governo e de regulação.
• Disponibilidade e qualidade dos produtos e serviços.
• Escassez de recursos hídricos.
• Otimização do resultado operacional e financeiro.
• Preservação dos recursos naturais.
• Relacionamento com os stakeholders.
• Revisão tarifária.
• Universalização dos serviços de saneamento básico.
(G4-19)

O conteúdo do Relatório de Sustentabilidade 2017 foi submetido à verificação interna quanto 
à aderência à metodologia GRI, realizada pela Auditoria Interna. O Relatório ainda não é sujeito 
a verificação externa.
(G4-33)

ÍNDICE DE CONTEÚDO DA GRI

Indicador Observação Página

Estratégia e Análise

G4-1
Apresente uma declaração do decisor mais graduado da organização sobre 
a relevância da sustentabilidade para a organização e sua estratégia de 
sustentabilidade.

4

Perfil Organizacional

G4-3 Relate o nome da organização. 7

G4-4 Relate as principais marcas, produtos e serviços. 7

G4-5 Relate a localização da sede da organização. 7

G4-6

Relate o número de países nos quais a organização opera e nome dos 
países nos quais as suas principais operações estão localizadas ou que são 
especificamente relevantes para os tópicos de sustentabilidade abordados 
no relatório.

7,12

G4-7 Relate a natureza da propriedade e forma jurídica da organização. 7

G4-8 Relate os mercados em que a organização atua. 7

G4-9 Relate o porte da organização. 7

G4-10

a.Relate o número total de empregadosporcontrato de trabalho e gênero; b. 
Relate o número total de empregados permanentes por tipo de emprego e 
gênero; c. Relate a força de trabalho total por empregados e empregados 
contratados e por gênero;

46

G4-11

d. Relate a força de trabalho total por região e gênero; e. Relate se uma 
parte substancial do trabalho da organização é realizada por trabalhadores 
legalmente reconhecidos como autônomos ou por indivíduos que não sejam 
empregados próprios ou terceirizados, inclusive funcionários e empregados 
contratados de empresas terceirizadas; f. Relate quaisquer variações 
significativas no número de empregados (ex.: variações sazonais no número 
de empregados nos setores de turismo ou agrícola).

57

G4-12 Relate o percentual do total de empregados cobertos por acordos de nego-
ciação coletiva. 61
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G4-13 Descreva a cadeia de fornecedores da organização.

Em 2017, não 
houve mudanças 
significativas em 
relação ao porte, 
estrutura, partici-
pação acionária 

ou cadeia de 
fornecedores da 

Copasa.

Compromissos com iniciativas externas

G4-14 Relate se (e como) a organização adota a abordagem ou princípio da precaução. 30

G4-15
Liste as cartas, princípios ou outras iniciativas desenvolvidas externamente 
de caráter econômico, ambiental e social que a organização subscreve ou 
endossa.

A Copasa não 
é signatária de 
nenhum com-

promisso dessa 
natureza.

G4-16

Liste a participação em associações (ex.: associações setoriais) e organi-
zações nacionais ou internacionais de defesa em que a organização: tem 
assento no Conselho de Governança; participa de projetos ou comissões; 
contribui com recursos financeiros além da taxa básica como organização 
associada; considera estratégica a sua participação.

12

Aspectos materiais identificados e limites

G4-17

a. Liste todas as entidades incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas ou documentos equivalentes da organização; b. Relate se 
qualquer entidade incluída nas demonstrações financeiras consolidadas ou 
documentos equivalentes da organização não foi coberta pelo relatório.

70

G4-18
a. Explique o processo adotado para definir o conteúdo do relatório e os limites 
dos aspectos; b. Explique como a organização implementou os Princípios para 
Definição do Conteúdo do Relatório.

70

G4-19 Liste todos os aspectos materiais identificados no processo de definição do 
conteúdo do relatório. 71

G4-22 Relate o efeito de quaisquer reformulações de informações fornecidas em rela-
tórios anteriores e as razões para essas reformulações. 41

G4-23 Relate alterações significativas em relação a períodos cobertos por relatórios 
anteriores em Escopo e Limites de Aspecto. 70

Engajamento de stakeholders

G4-24 Apresente uma lista de grupos de stakeholders engajados pela organização. 10,70

G4-25 Relate a base usada para a identificação e seleção de stakeholders para enga-
jamento. 70

G4-26

Relate a abordagem adotada pela organização para envolver os stakeholders, 
inclusive a frequência do seu engajamento discriminada por tipo e grupo, com 
uma indicação de que algum engajamento foi especificamente promovido 
como parte do processo de preparação do relatório.

70

G4-27

Relate os principais tópicos e preocupações levantadas durante o engajamento 
de stakeholders e as medidas adotadas pela organização para abordar esses 
tópicos e preocupações, inclusive no processo de relatá-las. Relate os grupos 
de stakeholders que levantaram cada uma das questões e preocupações men-
cionadas.

70

Perfil do Relatório

G4-28 Período coberto pelo relatório (ex.: ano fiscal ou civil) para as informações 
apresentadas. 70

G4-29 Data do relatório anterior mais recente (se houver). 70

G4-30 Ciclo de emissão de relatórios (anual, bienal etc.). 70

G4-31 Informe o ponto de contato para perguntas sobre o relatório ou seu conteúdo. 78

Sumário de Conteúdo GRI

G4-32

Relate a opção “de acordo” escolhida pela organização; b.Relate o Sumário de 
Conteúdo da GRI para a opção escolhida; c. Apresente a referência ao Relatório 
de Verificação Externa, caso o relatório tenha sido submetido a essa verificação. 
Embora a GRI recomende o uso de verificação externa, essa recomendação não 
constitui um requisito para que o relatório esteja “de acordo” com as Diretrizes.

70

Verificação

G4-33

Relate a política e prática corrente adotadas pela organização para submeter o 
relatório a uma verificação externa; b. Se essa informação não for incluída no 
relatório de verificação que acompanha o relatório de sustentabilidade, relate o 
escopo e a base de qualquer verificação externa realizada; c. Relate a relação 
entre a organização e a parte responsável pela verificação externa; d. Relate se 
o mais alto órgão de governança ou altos executivos estão envolvidos na busca 
de verificação externa para o relatório de sustentabilidade da organização.

71

GOVERNANÇA

Estrutura de governança e sua composição

G4-34

Relate a estrutura de governança da organização, incluindo os comitês do mais 
alto órgão de governança. Identifique todos os comitês responsáveis pelo as-
sessoramento do conselho na tomada de decisões que possuam impactos 
econômicos, ambientais e sociais.

16

G4-39
Relate se o presidente do mais alto órgão de governança é também um diretor 
executivo (e, nesse caso, sua função na gestão da organização e as razões para 
esse acúmulo).

17

G4-41

Relate os processos usados pelo mais alto órgão de governança para garantir 
a prevenção e administração de conflitos de interesse. Relate se conflitos de 
interesse são revelados aos stakeholders, incluindo ao menos: participação 
cruzada em outros órgãos de administração (participação em outros conselhos, 
acumulação de cargos de diretoria e conselhos etc.); participação acionária 
relevante cruzada com fornecedores e outros stakeholders; existência de 
acionista majoritário e/ou acordo de acionistas; divulgação de informações 
sobre partes relacionadas.

17

Remuneração e incentivos

G4-51

a. Relate as políticas de remuneração aplicadas ao mais alto órgão de governança 
e a executivos seniores para os seguintes tipos de remuneração: salário fixo e 
remuneração variável: remuneração baseada no desempenho, remuneração 
baseada em ações (ações ou opções de ações), bônus e ações exercíveis ou 
diferidas; bônus de atração ou pagamentos de incentivos ao recrutamento; 
pagamentos de rescisão; clawbacks; benefícios de aposentadoria, inclusive a 
diferença entre plano de benefícios e taxas de contribuições para o mais alto 
órgão de governança, altos executivos e todos os demais empregados; b. Relate 
como os critérios de desempenho da política de remuneração aplicam-se aos 
objetivos econômicos, ambientais e sociais do mais alto órgão de governança 
e executivos seniores.

17

G4-52

Relate o processo adotado para a determinação da remuneração. Relate se 
consultores de remuneração são envolvidos na determinação de remunerações 
e se eles são independentes da administração. Relate quaisquer outras relações 
entre os consultores de remuneração e a organização.

53

G4-53
Relate como opiniões dos stakeholders são solicitadas e levadas em conta em 
relação à remuneração, incluindo os resultados de votações sobre políticas e 
propostas de remuneração, se aplicável.

54

G4-54

Relate a proporção entre a remuneração anual total do indivíduo mais bem 
pago da organização em cada país em que a organização possua operações 
significativas e a remuneração média anual total de todos os empregados 
(excluindo o mais bem pago) no mesmo país.

Não se aplica
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G4-55

Relate a proporção entre o aumento percentual da remuneração total anual 
do indivíduo mais bem pago da organização em cada país em que possua 
operações significativas e o aumento percentual médio da remuneração anual 
total de todos os empregados (excluindo o mais bem pago) no mesmo país.

Não se aplica

Ética e integridade

G4-56 Descreva os valores, princípios, padrões e normas de comportamento da 
organização, como códigos de conduta e de ética. 19

G4-57
Relate os mecanismos internos e externos adotados pela organização para 
solicitar orientações sobre comportamentos éticos e em conformidade com a 
legislação, como canais de relacionamento (ex.: Ouvidoria).

19

G4-58

Relate os mecanismos internos e externos adotados pela organização 
para comunicar preocupações em torno de comportamentos não éticos 
ou incompatíveis com a legislação e questões relacionadas à integridade 
organizacional, como encaminhamento de preocupações pelas vias 
hierárquicas, mecanismos para denúncias de irregularidades ou canais de 
denúncias.

19

ECONÔMICA

Desempenho econômico

G4-EC1 Valor econômico direto gerado e distribuído. 23,66

G4-EC3 Cobertura das obrigações previstas no plano de pensão de benefício definido 
da organização. 57

Presença no mercado

G4-EC5 Variação da proporção do salário mais baixo, discriminado por gênero, compa-
rado ao salário mínimo local em unidades operacionais importantes. 51

Impactos econômicos indiretos

G4-EC7 Desenvolvimento e impacto de investimentos em infraestrutura e serviços ofe-
recidos. 24

G4-EC8 Impactos econômicos indiretos significativos, inclusive a extensão dos impac-
tos. 39

AMBIENTAL

Materiais

G4-EN1 Materiais usados, discriminados por peso ou volume. 61

Energia

G4-EN3 Consumo de energia dentro da organização. 40

G4-EN5 Intensidade energética. 41

G4-EN6 Redução do consumo de energia. 41

Água

G4-EN8 Total de retirada de água por fonte. 38

G4-EN9 Fontes hídricas significativamente afetadas por retirada de água. 36

G4-EN10 Percentual e volume total de água reciclada e reutilizada. 38

Biodiversidade

G4-EN11
Unidades operacionais próprias, arrendadas ou administradas dentro ou nas 
adjacências de áreas protegidas e áreas de alto valor para a biodiversidade 
situadas fora de áreas protegidas.

35

G4-EN12
Descrição de impactos significativos de atividades, produtos e serviços sobre 
a biodiversidade em áreas protegidas e áreas de alto valor de biodiversidade 
situadas fora de áreas protegidas.

35

G4-EN13 Habitats protegidos ou restaurados. 35

G4-EN14
Número total de espécies incluídas na lista vermelha da IUCN e em listas na-
cionais de conservação com habitats situados em áreas afetadas por opera-
ções da organização, discriminadas por nível de risco de extinção.

35

Emissões

G4-EN15 Emissões diretas de gases de efeito estufa (GEE) (escopo 1). 42

G4-EN16 Emissões indiretas de gases de efeito estufa (GEE) provenientes da aquisição 
de energia (escopo 2). 42

G4-EN17 Outras emissões indiretas de gases de efeito estufa (GEE) (escopo 3). 42

G4-EN18 Intensidade de emissões de gases de efeito estufa (GEE). 44

G4-EN19 Redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE). 42

G4-EN20 Emissões de substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO). 42

G4-EN21 Emissões de nox, sox e outras emissões atmosféricas significativas. 42

Efluentes e resíduos

G4-EN22 Descarte total de água, discriminado por qualidade e destinação. 39

G4-EN24 Número total e volume de vazamentos significativos. 39

Produtos e Serviços

G4-EN27 Extensão da mitigação de impactos ambientais de produtos e serviços. 35,39

Transportes

Geral

G4-EN31 Total de investimentos e gastos com proteção ambiental, discriminado por tipo. 66

G4-EN34 Número de queixas e reclamações relacionadas a impactos ambientais regis-
tradas, processadas e solucionadas por meio de mecanismo formal. 31

SOCIAL

PRÁTICAS TRABALHISTAS E TRABALHO DECENTE

Emprego

G4-LA1 Número total e taxas de novas contratações de empregados e rotatividade por 
faixa etária, gênero e região. 46

G4-LA2
Benefícios concedidos a empregados de tempo integral que não são oferecidos 
a empregados temporários ou em regime de meio período, discriminados por 
unidades operacionais importantes da organização.

57

G4-LA3 Taxas de retorno ao trabalho e retenção após licença maternidade/paternidade, 
discriminadas por gênero. 57

Relações trabalhistas

G4-LA4 Prazo mínimo de notificação sobre mudanças operacionais e se elas são espe-
cificadas em acordos de negociação coletiva. 58

Saúde e segurança no trabalho

G4-LA5
Percentual da força de trabalho representada em comitês formais de saúde e 
segurança, compostos por empregados de diferentes níveis hierárquicos, que 
ajudam a monitorar e orientar programas de saúde e segurança no trabalho.

55

G4-LA6 Tipos e taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, absenteísmo e 
número de óbitos relacionados ao trabalho, discriminados por região e gênero. 55

G4-LA7 Empregados com alta incidência ou alto risco de doenças relacionadas à sua 
ocupação. 56

G4-LA8 Tópicos relativos à saúde e segurança cobertos por acordos formais com sin-
dicatos. 55
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Treinamento e educação

G4-LA9 Número médio de horas de treinamento por ano por empregado, discriminado 
por gênero e categoria funcional. 51

G4-LA10
Programas de gestão de competências e aprendizagem contínua que contri-
buem para a continuidade da empregabilidade dos empregados em período de 
preparação para a aposentadoria.

51

G4-LA11
Percentual de empregados que recebem regularmente análises de desempe-
nho e de desenvolvimento de carreira, discriminado por gênero e categoria fun-
cional.

51

Diversidade e igualdade de oportunidades

G4-LA12
Composição dos grupos responsáveis pela governança e discriminação de em-
pregados por categoria funcional, de acordo com gênero, faixa etária, minorias 
e outros indicadores de diversidade.

48

Igualdade de remuneração entre mulheres e homens

G4-LA13 Razão matemática do salário e remuneração entre mulheres e homens, discri-
minada por categoria funcional e unidades operacionais relevantes. 48

DIREITOS HUMANOS

Investimentos

G4-HR1
Número total e percentual de acordos e contratos de investimentos significativos 
que incluem cláusulas de direitos humanos ou que foram submetidos a 
avaliação referente a direitos humanos.

61

G4-HR2

Número total de horas de treinamento de empregados em políticas de direitos 
humanos ou procedimentos relacionados a aspectos de direitos humanos 
relevantes para as operações da organização, incluindo o percentual de 
empregados treinados.

53

Não discriminação

G4-HR3 Número total de casos de discriminação e medidas corretivas tomadas.

Não foram regis-
trados casos de 

discriminação na 
Copasa em 2017.

Liberdade de associação e negociação coletiva

G4-HR4
Operações e fornecedores identificados em que o direito de exercer a liberdade 
de associação e a negociação coletiva possa estar sendo violado ou haja risco 
significativo e as medidas tomadas para apoiar esse direito.

Nenhuma opera-
ção foi identifi-

cada como tendo 
risco significativo 

ao direito ade 
exercer a liberda-
de de associação 

e a negociação 
coletiva.

58

G4-HR5
Operações e fornecedores identificados como de risco para a ocorrência de 
casos de trabalho infantil e medidas tomadas para contribuir para a efetiva 
erradicação do trabalho infantil.

61

Práticas de segurança

G4-HR7
Percentual do pessoal de segurança que recebeu treinamento nas políticas ou 
procedimentos da organização relativos a direitos humanos que sejam rele-
vantes às operações.

53

Direitos dos povos indígenas e tradicionais

G4-HR8 Número total de casos de violação de direitos de povos indígenas e tradicionais 
e medidas tomadas a esse respeito.

Não foram re-
gistrados casos 
de violação de 

direitos de povos 
indígenas pela 

Copasa em 2017.

63

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relacionadas
a Direitos Humanos

G4-HR12 Número de queixas e reclamações relacionadas a impactos em direitos huma-
nos registradas, processadas e solucionadas por meio de mecanismo formal. 19

SOCIEDADE

Combate à corrupção

G4-SO3 Número total e percentual de operações submetidas a avaliações de riscos re-
lacionados à corrupção e os riscos significativos identificados. 21

G4-SO4 Comunicação e treinamento em políticas e procedimentos de combate à 
corrupção. 19

G4-SO5 Casos confirmados de corrupção e medidas tomadas. 19

Políticas públicas

G4-SO6 Valor total de contribuições financeiras para partidos políticos e políticos, dis-
criminado por país e destinatário/beneficiário.

A Copasa é proi-
bida de realizar 

quaisquer contri-
buições financei-
ras e em espécie 

para políticos, 
partidos políticos 

ou instituições 
relacionadas.

RESPONSABILIDADE PELO PRODUTO

Saúde e segurança do cliente

G4-PR1 Percentual de categoria de produtos e serviços significativas para as quais são 
avaliados impactos na saúde e segurança buscando melhorias. 59

Rotulagem de produtos e serviços

G4-PR3
Tipo de informações sobre produtos e serviços exigidas pelos procedimentos 
da organização referentes a informações e rotulagem de produtos e serviços e 
percentual de categorias significativas sujeitas a essas exigências.

59

G4-PR5 Resultados de pesquisas de satisfação do cliente. 60

Comunicações de marketing 

G4-PR6 Venda de produtos proibidos ou contestados. 59

G4-PR7
Número total de casos de não conformidade com regulamentos e códigos 
voluntários relativos a comunicações de marketing, incluindo publicidade, 
promoção e patrocínio, discriminados por tipo de resultados.

Não ocorreram, 
em 2017, casos	
de não conformi-
dade referentes a 
códigos e legisla-
ções relacionados 
a marketing, pu-

blicidade, promo-
ção e patrocínio.

Conformidade

G4-PR9 Valor monetário de multas significativas por não conformidade com leis e regu-
lamentos relativos ao fornecimento e uso de produtos e serviços. 10
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FICHA TÉCNICA

Esclarecimentos referentes ao relatório
Divisão de Mobilização e Responsabilidade Social
e-mail: sustentabilidade@copasa.com.br e/ou dvrs@copasa.com.br
Telefone: +55 31 3250-1719 / 3250-4665
(G4-31)

Relações com investidores
Diretoria Financeira e de Relações com Investidores
e-mail: ri@copasa.com.br
Telefone: +55 31 3250-2015

Arte, Diagramação e Tradução
Divisão de Imprensa e Relações Públicas
Telefone: +55 31 3250-1935
E-mail: imprensa@copasa.com.br

Coordenação geral
Superintendência de Comunicação Institucional

Aviso legal
Este documento pode conter considerações referentes às perspectivas do negócio da Copasa, 
que são projeções e baseiam-se nas expectativas em relação ao futuro do negócio. Essas 
estimativas estão sujeitas a riscos, incertezas e suposições, que incluem, entre outras, 
condições econômicas, políticas, financeiras e comerciais nos mercados em que a Companhia 
atua. Possíveis investidores são aqui alertados de que nenhuma dessas previsões é garantia 
de futuro desempenho, pois elas envolvem riscos e incertezas.
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